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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e 
eu, Petrônio Portella, Presidente. promulgo a seguint.e 

RESOLUÇAO N9 48, DE 1972 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 29 do Decreto n9 9. 140, de 2 de 
março de 1970, do Estado do Ceará. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitvcionalidade, nos termos da decisão definitiva profe­
rida pelo Supremo Tribvnal Federal, em 19 de setembro de 1971, nos autos da Representação nY 
859, do Estado do Ceará, a ·execução do art. 29 do Decreto nv 9 .140, de 2 de março de 1970, daque­
le Estado. 

Senado Federal, em 24 de outubro de 1972. - Petrônio Po• tella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e 
eu, Petrônio Portella, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO NY 49, DE 1972 

Autoriza o Governo do Estado da Guanabara a realizar, através da Companhia do Me­
tropolitano do Rio de Janeiro - METRô - operação de financiamento externo, destinado 
às obras do trecho inicial da Linha Prioritária do Metrô Carioca. 

Art. 19 É o Governo do Estado da Guanabara autorizado a realizar, através da Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro- METRô ~operação de financiamento externo. com o aval do 
Tesouro Nacional, até o equivalente a US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares} de principal, 
destinado às obras do trecho inicial da Linha Prioritária do Metrô Carioca. 

Art. 29 A operação de financiamento realizar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil para registro de financiamentos da espécie obtidos no exte­
rior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, inclusive quanto ao aval a ser prestado pelo Tesouro Nacional, as 
condições estabelecidas na Exposição de Motivos Interministerial n9 54, de 21 de agosto de 1972, e 
o disposto no Decreto "E" n9 5. 760, de 5 de outubro de 1972, publicado no Boletim Oficial do Es­
tado da Guanabara n9 2 .094, de 5 de outubro de 1972. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 24 de outubro de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Oirelor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~L/0 OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administratl'la 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão lndu$trial 

DIÁ"IO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

lmpreeso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIl Superflcie: 

Semestre •.•.. , ........••.•••.••• , ••• , • • • • • • Cr$ 20,00 
Ano . . . .. . • . . .. . . • . . .. . .. . . .. . .. .. .. . . • .. . . • Cr$ 40,00 

VIa Atiree: 
Semestre ..... , ..........•..•......•.... ~. . • Cr$.' 11$0,00 
Ano .. .. . .. . .. .. .. .. .. Cr$ 80,00 

{O preço do exemplar atrasado s•r• acrncido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15 . 000 exef1\9llrM 

EMENDAS APRESENTADAS AO ORÇAMENTO DO DIS­

TRITO FEDERAL PARA O EXERCíCIO FINANCEIRO 

DE 1973 

Secretaria de Serviços SocJais 

EMENDA N.o 1 

Programa 03 - Assistência e Previdência 
Subprograma 04 - Assistência Social 

Secretaria da Agricultura e Produção 

EMENDA N.0 1 

Programa: Agropecuária 

Subprograma: 01 - Administração 

SAP- 2.019 

Inclua~se: 

Despesas de qualquer natureza com a produção 
ou aquisição de sementes de capim para 

atendimento à demanda da região geoeco~ 
nômica de Brasilia ....................... . 

Emival Caiado 

Secretaria de Educação e Cultura 

EMENDA N.O 1 

Programa: Educação 

Subprograma: 04 - Ensino Fundamental 

SEC- 1.019 

Inclua-se: 

Para BoLsas de Estudo a estudantes pobres 
do 2.° Ciclo, inclusive cursos de preparação 

70.000 

para. exames vestibulares e Ensino Superior 1.000.000 

Emival Caiado 

SSS 2. 022 - Subvenções às Entidades Privadas do DF 

Destaque~se e inclua-se: 

Liga de Amadores Brasileiros de Rádio~ Emissão 
- LABRE - Seccional de Brasília ....... . 

Saldanha Derzi 

Secretaria de Viação e Obras 

EMENDA N.0 1 

Programa: Transporte 

Subprograma: 04 - !Wdovlário 

DER - 1.054 

Inclua-se: 

Despesas de qualquer natureza com a construção 

10.000 

de ponte no Rio Maranhão, na Rodovia 
Brazlãndla-Mimoso . . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . !. 000.000 

Emival Calado 

EMENDA N.0 2 

Programa: Transporte 

Subprograma: 04 - !Wdoviárto 

DER- 1.054 

Inclua-se: 

Obras de qualquer natureza na !Wdovla Planal­
tlna-Mimoso .. .. .. . .. .. . .. . .. .. . . . . . .. . . . !. 000. 000 

Emival Caiado 
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SUMARIO DA ATA DA 132.3 SESSÃO, EM 24 DE OUTUBRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2.1 - Requerimento 

N.0 136/72, subscrito pelo 'St:Páuto Guerra e outros 
Srs. Senadores. solicitando a deslgnaçào .. de utna comis~ 
são de três Senadores, para répres'entar o Senado Fe~ 
dera! na inauguração da Exposição Nordestina de Animais, 
a reall~ar-se em Recife de 29 do corrente a 5 de novem~ 
bro próximo . 

2. 2 - Discursos do Expediente 
SENADOR BENEDITO FERREIRA - Esforços do Pre­

sidente Nixon em favor da paz mundial. Política anti­
semita adotada pela· Rússia. ,. : 

SENADOR DANTON JOBIM - Instalação do I Con­
selho Nacional de Mulheres. na ~idade do Rfó de Ja­
neiro. 

3 - ORDEM DO DIA 

Parecer n.0 348, de 1972. da Comissão de Finança$, 
sobre as contas da Rede Ferroviãria Federal S.A., rela­
tiva-s ao exercício de 1963, encanlinhadas ao Senado pelo 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 2, de 1972 (n.0 40-A/71, 
na Câmara dos Deputados). Aprovado, sendo a matéria. 
arquivada. 

Parecer n.0 351, de 1972, da Comissão de Finanças, 
sobre as contas da Rede Ferroviária Federal S.A., rela­
tivas ao exercício de 1967, encaminhadas ao Senado Fe­
deral pelo Projeto de Decreto Legislativo n.0 4, de 1972 
fn. 0 42-A/71, na Câmara dos Deputados). Aprovado, sendd 
a matéria arquivada. 

Projeto de Lei do senado n.0 31, de 1972, de autoria 
do Semtdor Franco Montoro, estabelecendo que a sen­
tença normativa da Justiça do Trabalho fixará, também, 
um piso salarial ou limite mínimo de remuneração para 
categoria profissional, e dá outras providências. Aprovado, 
o Requerimento n.o 135/72, solicitando audiência da Co­
missão de Economia. 

Projeto de Lel da Câmara n.0 35, de 1972 (n.0 815-B/72, 
na Câmara), que dispõe sobre o apostiiamento de títulos 

e· os proventos dos antigos ocupantes de cargos que cor .. 
respondiam aos de Coletor Federal, Escrivão de Cole ... 
torta e Auxiliar de Coletoria, aposentados com mais de 
30 anos de serviços. Discussão encerrada, voltando às Co­
missões competentes em virtude do recebimento de 
emenda. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 39. de 1972 (n.• 858-B/72, 
n·a Càmara), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir à Presidêncta da 
República, em favor da Agência Nacional, o crédito espe ... 
cial de Cr$ 475.000,00, para o fim que especifica. AprOVado, 
à sanção. 

Projeto de Resolução n.0 51, de 1972, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a realizar uma. ope .. 
ração de importação financiada cte 2 conjuntos radioJó .. 
gícos para a Fundação Hospitalar de Santa Catarina. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Em questão de or­
dem, solicita a dil~taçáo do prazo para o recebimento de 
emenda.s na Comissão Especial incumbida de apreciar o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 41, de 1972 (n.0 810-B/72, 
na Câmara), que institui o Código de Processo Civil. 

O SR. PRESIDENTE - Responde questão de Ordem. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Relatório oo· 
bre a participação da ARENA nas próximas eleições mu­
nicipais no Estado do Rio de Janeiro. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento 

6 - A ta.s das Comissões 

7 - Trabalho elaborado pela Diretoria da Assessoria 
Legislativa. 

- Composição e evolução do Orçamento do Distrito 
Federal no período de 1971 a 1973. 

8 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 132.0 SESSÃO 
EM 24 DE OUTUBRO DE 1972 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.•. Legislatura 

PRESJD~NCJA DOS SRS. PETRÕNJO 
PORTELLA, CARLOS lJNDENBéRG 

E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
achsm-se presentes os Srs.:Sena­
dores: 

Paulo Guerra - Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista ~ Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres :...._ Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Maga­
lhães Pinto - Carvalho Pinto -
Benedito Ferreira Emival 
Caiado - Antônio Carlos. 

l1: lido o seguln te: 

REQUERIMENTO 
N.0 136, de 1972 

Exmo. Sr. 

Presidente do Senado Federal 

Requeiro à V. Ex.a nos tennos do 
Regimento, que seja designada uma 
comissão de três Senadores, para re~ 
presentar o Senado Federal na inau· 
gura~ão da Exposição Nordestina de 
Animais, a realizar-se em Recite de 
29 do- corrente à 5 de novembro pró­
ximo. 

Adalberto Sena - Flávio BrittO 
- José Lindoso - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Cloctomir Milet - Fausto Cas­
telo-Branco - Pt'trõnio Portella 
- I:Ielvídto Nunes - Waldemar 
Alcântara - WU~on Gonçalves -
Jessé Freire - Ruy Carneiro -- . ~ 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
_comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número .1.'"egimental, declaro 
aberta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 

Sobre a- inesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Seeretárlo. 

Sala das Sessões, em 23 de outu­
bro de 1972. - Paulo Guerra - Antô­
nio Fernandes -- Luiz Cavalcante -
Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) -O requerimento que acaba de 
ser lido será incluído na Ordem do 
Dia da p1·óxima sessão. 
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Há oradores inscri0015. 

Concedo a palavra ao nobre Sena~ 
dor Danton Jobim. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Pronuncia o seguint~ discurso) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os jornais 
estão noticiando o êxito alcançado 
pelo Presidente Nixon, junto aos Go­
vernos de Saigon e Hanói, para Ob­
tem;ão de uma trégua que serã. o pri­
meiro grande passo para que se atin­
ja a tão desejada pa2 naquele mais 
que flagelado pedaço do Sudoeste 
Asiático. 

Mesmo contrariando o Presidente 
do Vietname do Sul, o Presidente Ni­
xon, em favor da paz, tez prevalecer 
o ponto de vista daqueles que tanto 
se têm sacrificado em prol da De­
mocracia, e por conseqüência, tudo 
têm feito contra o itnperíaHsmo co­
munista. 

Não há notícias dos termos impos­
tos pelas EE. UU. TOdavia, face às 
tradicionais esperteza$ e as normal­
mente absurdas exigências dos co­
munistas, é de se esperar. é de se de­
sejar ardentemente, que o Presidente 
Nixon não esteja cometendo um erro 
tático, sobre o qual o mundo demo­
crático venha a ter que pagar um 
preço proibitivo, ou até mesmo irres­
gatável. 

Na verdade, Sr. Presidente, nin­
guém de bom-senso nega a necessida­
de de que se ponha um fim, um para­
deiro na guerra do Vietname. Sabe-se 
que dificilmente se encontra hoje -
na área conflagrada da Indochina -
um indivíduo sequer que não tenha 
nascido sob o troar dos fuzis e dos ca­
nhões; gente bastante sofrida que 
nasceu sob a guerra da independên­
cia, contra os franceses, sustada para 
expulsar a ocupação japonesa e reini­
ciada logo em seguida. 

Lograda a vitória. contra os france­
ses, eis que surge a luta Norte e Sul. 
talvez a mais impiedosa e cruenta das 
guerras que aquela gente vem enfren­
tando nestes quase 40 anos. Ninguém 
supera aquele povo na. necessidade de 
trégua e da anunciada paz. 

Daí, Sr. Presidente, o nosso receto 
de que a aceitação da propOsta ame­
ricana, não passe de mais uma arti­
manha, de uma cilada comunista, ba­
seada no emünamen to leninista de 
que Ha paz também não é outra coisa 
gue a continuação da luta por outros 
meios. A paz e a guerra não são se­
não, dois aspectos da mesma luta 
permanente e necessária." ' 

Mesmo porque, não há como negar: 
O Presidente Nixon, atendendo os 
clamores de seu povo - como ne-

nhum dos seus antecessores - em 
tão curto espaço de tempo, tem ousa­
do tanto em favor da paz mundial. 

O primeiro mandatário da grande 
nação do Norte tem assumido riscos 

· do maior vulto, é verdade. Mas, se 
houver da parte dos comunistas um 
mínimo de boa-fé, tenho certeza com 
muita justiça será dado ao Presidente 
N1xon o título de Campeão da Paz 
neste século de tantos conflitos e 
atrjbuições. 

As viagens à China Comunista e à 
União Soviética, o acordo comerciai 
recentemente firmado com a Rússia 
~ no qual os EE.UU. lhe concedem 
um crédito de 5 bilhões de dólares -
são gestos que haverão de sensibili­
zar, até mesmo, o mais empedernido 
dos comunistas. 

Isto, sem levarmos em conta que os 
EE.UU ., praticamente, perdoaram à 
Russia 2,6 bilhões de dólares, refe­
rentes a dívidas que datam do tér­
mino da 2.8 Guerra. 

Segundo o gue foi noticiado o dé­
bito foi reduzido para 500 miUÍões de 
dólares, a fim de serem pagos nos 
próximos 30 anos. Isto significa: ao 
devedor que, possivelmente - repito? 
possivelmente - pagará com 60 anos 
de atraso, abre~se mais um crédito de 
5 bilhões de dólares; isto em nome 
do melhor relacíanamento entre os 
povos. 

De outro lado, e aí a razão das mi­
nhas apreensões, a par de tantas 
concessões feitas pelos EE.UU. - onde 
sabemos existir uma grande comu­
nidade de judeus, que talvez. sejam 
os maiores contribuintes do erário 
norte-americano ~ repito, a par de 
tantas demonstrações generosas e.m 
favor da paz mundial, continuamos a 
assistir na Rússia a repetição do na~ 
zismo, em relação aos judeus. 

Com maior sutileza - é verdade -~ 
procurando "mascarar melhor" a fla .. 
gelação imposta aos israelítas, o go~ 
verno russo leva-me à indagacão: 
são realmente válidos os esforços CÍ.es .. 
pendidos pelo Presidente Nixon, em 
favor da Paz Mundial? 

No caso da perseguição aos judeus 
na União Soviética, recentemente caht 
- mais uma vez - a máscara do 
"paraíso" do proletariado. E por quê? 

A permissão de emigrar para Israel 
que as autoridades soviéticas conce­
diam em 1971, a um certo número dP­
judeus, dissimulou as diversas formas 
de humilhação e vexame a que foraz:n 
submetidas os judeus da União So­
viética, no último ano. 

Seguindo-se ao famoso julgamento 
de Leningrado, em dezembro de 1970 
- quando se condenou à morte ju­
deus pelo pressuposto delito de querer 

seQüestrar um avião e emigrar para 
Israel (as sentenças foram comuta­
dag em longos anos de cárcere, devido 
a uma onda de protestos da opinião 
pública mundial), as judeus princi­
piaram a ser presos pela "falta" de 
querer partir para Israel, e até pela 
fato de se reunirem, acusados de sio­
nismo, e de formarem quadrilhas para 
fins Uícitos. 

Os judeus que apresentaram solici­
tações de emigração foram despedi~ 
dot; dos seus empregos, expulsos das 
universidades que cursavam, e re­
crutados para o exército. Exiginrio­
se, capciosamente, e que apresentas­
sem documentos enviados de Israel -­
um _ pré~requisno para emigrar da 
Uniao Soviética - tentativa que fra­
cassou. E ao criar outros obstáculos, 
as autoridades soviéticas se esforçam 
para impedir que os judeus realizem 
os seus ideais de se transferir para 
Israel. 

Esta política é acompanhada por 
uma avalanche de publicações an­
ti-sionistas e anti-semíticas que satu­
ram os meios de divulgação de massa, 
todos controlados, naturalmente, pelo 
gcverno. Intensificou-se a propagan­
da radical, periódica, contra os que 
procuram emigrar para Israel inter­
feriram nas transmissões is!aelitas 
dirigidas à comunidade judaica so­
viética, e se levaram a cabo novas 
prisões de judeus ativos, aplicando-se 
restrições ainda mais severas àqueles 
que solicitam transferência para. 
Israel. 

A isto tudo se incorpora, agora, o 
"tributo à instrução", que é a medida 
mais dura e restritiva das presente­
mente aplicadas, para evitar o êxodo 
da União Soviética. Vale dizer q11e 
não é o primeiro tributo desta espé­
cie imaginado: já em março de 1971 
a;) autoridades soviéticas começaram 
a exigir 400 rublos pela permissão de 
partida, e outros 500 rublos pela re­
núncia à cidadania (a cidadania é re­
tirada automaticamente de quem de­
seja emigrar para Israel. enquanto que 
as pessoas que viajam da URSS para 
outros paises, não devem renunciar à 
sua cidadania, e nem pagam estes 500 
rublos). Em outros termos: mesmo an­
tes de vigorar o Tributo à Instrução, 
os emigrantes para Israel tinham que 
pagar mais de 900 rublos <cerca de 
US$ 1. 000). 

O Regulamento n.0 572 - que ins .. 
titui o Tributo à. Instrução - não foi 
publicado oficialmente e nem foi fá­
cil conseguir-se o texto autorizado, 
mesmo por parte de diplomatas es­
trangeiros; as tarifas, porém, ao que 
se sabe, variam entre 4. 500 rublos 
(Uf:;$ 5.000) para os egressos de um 
Instituto de Humanidades, e 19.400 
rublos <mais de US$ 20.000) para os 
que possuam um título de Doutor em 
Ciências. 
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A revista Soviet Life, editada pela 
Embaixada Soviética nos Estados 
Unidos, estima em 14% os judeus so­
vié-ticos que possuem cultura acad~­
mica. Por conseguinte, o Tributo à 
Instrução, se efetivado, representará 
uma polpuda arrecadação para o Te·­
souro soviético. 

o Governo da URSS, a fim de jtL'lti­
ficar o Tributo à Instrução, alega que 
o seu propósito é reembolsar o Estado 
do dinheiro que gastou com esses 
judeus beneficiados com um curso 
superior, e de cujos serviços se verá 
privado, caso saiam da União Sovié­
tica. Contudo, o argumento carece de 
fundamento, e a evidência é ofereci­
da pela documentação oficiai sovié­
tica. 

Na Literaturniya Gazeta, de 26 de 
julho de 1970, o conhecido demógrafo 
soviético Urlanis escreveu que bastam 
cinco anos de labor, para que um tra~ 
balhador acadêmico devolva ao Esta~ 
do as inversões destinadas à sua for~ 
mação. Segundo o mesmo Urlanis, 
cada pessoa com instrução acadêml~ 
ca na União Soviética quita suas 
contas com a sociedade, isto é: a.:J 
contribuições referentes aos seus es­
tudos, os gastos com atenção médica, 
etc., num prazo de 4 anos. Tal ar­
gumento demonstra quão absurdo e 
destituído de sentido é o argumento 
de que se quer impedir as perdas do 
Estado, mediante a aplicação de um 
"Tributo à Instrução". 

Acrescente-se que, mesmo assim, 
os que partem para Israel - e entre 
eles existe gente que trabalhou toda 
a vida - são automaticamente pri­
vados dos rendimentos de suas apo­
sentadorias, apenas saiam do país. 
Nada disto é praticado em nenhum 
outro país: significa que a URSS se 
desobriga de qualquer responsabili­
dade financeira, descarregando-a, 
porém, sobre a nação que acolhe esta 
gente. 

As autoridades soviéticas permitem 
que o indivíduo adulto leve consigo 
somente 100 dólares. Entre os que 
emigram para Israel, existem pessoas 
que guardaram poupanças, ou que fo­
ram obrigadas a adquirir bônus so­
vit':ticos para a defesa, ou, ainda, 
foram submetidas a diversas outras 
taxações coercitivas, ou, finalmente, 
que possuem propriedades. As auto~ 
ridades proíbem que levem qualquer 
coisa além dos seus pertences pe~­
soals. Isto significa que, paralela­
mente ao Tributo à Instrução, se in~ 
flig·em outros prejuízos econômic.Js 
ao::; cidadãos, pois se os despo}am da 
quase totalidade dos seus haveres. 

O Tributo à Instrução, por suposi­
ção, é incompatível com os princípios 
elf'mentares dos Direitos do Homem. 
Em nenhuma nação democrática vi­
gora semelhante prática1 nem mesmo 

naquelas que sofreram duramente 
com a "fuga de cérebros". Durante a 
década dos "50", muita gente da Eu· 
ropa abandonou a sua terra e viajou 
para os EE.UU. - é o caso do BrasU 
também. Pais algum reclamou ou fez 
e,.lgências de reembolso do custo dos 
seus estudos. O direito de emigrar é 
reconhecido em todos os países ctvi· 
lizados como uma prerrogativa fun­
damentai de cada indivíduo. E agora, 
para tornar mais absurda a coisa, o 
Tributo à Instrução não é imposto 
por nenhum país em vias de desen­
volvimento lque, por acaso, sofra es­
cassez de cientistas), mas, isto sim, 
por uma potência tecnológica, ou 
seja, a União Soviética. 

Mesmo que o Tributo à Instrução 
seja a derradeira medida restritiva 
- e náo podemos ter certeza de que 
este decreto fique sendo a última 
proibição - constitui um golpe cruel 
nas aspirações dos judeus soviéticos 
de irem viver na pátria judaica. Um 
profissional cujo ordenado equivale a 
200 rublos mensais, jamais poderá 
reunir a soma que dele se exigitá.. 
Uma porcentagem considerável dos 
familiares dos 100.000 judeus que jã 
se registraram para emigrar para 
Israel são acadêmicos, e o Tributo à 
Instrução, para eles, é um obstáculo 
que não podem ultrapassar. 

O passado recente demonstrou que 
a pressáo interna, aliada a todos os 
protestos formulados no exterior, <;ão 
capazes de fazer com que os gover­
nantes soviéticos modifiquem seus 
pontos de vista. Portanto, é válldo 
que todos os círculos esclarecidos, em 
todo o mundo, intensifiquem esta luta, 
para garantir as liberdades elemen­
tares dos judeus da URSS, bem assim 
o direito de emigração! Se alegarem­
no;:: que isto constitui uma ingerência 
nos assuntos internos da União sovié­
tica, poderíamos covtestar que se tra­
ta de um assunro humano, baseado na 
Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, entre cujos signatários figu­
ra, também, a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas. 

Sr. Presidente, no nosso caso, con\o 
brasileiros que tanto e tão decisiva­
mente atuamos para que os iSraeU­
tas tivessem a sua Pátria, em hipóte.c;e 
alguma poderíamos assistir passiva­
mente, sem o nosso protesto daqui da 
mais alta tribuna do País, a impie· 
dade soviética para com os judeus. 

Concluindo, reitero os meus arden­
tes desejos de que não sejam frustra­
dos os esforços do Presidente Nixon 
em favor da paz mundial, desejos, que 
sei, mais que sedimentados em todos 
os corações e consciências cristãs. 

Era o que tinha a dizer. {Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - ConcedO a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, reuniu-se on­
tem, no Rio de Janeiro, o I Conse­
lho Nacional de Mulheres. 

Compareceram cerca de 150 líderes 
femininas - eram femininas, digo 
eu, acentuando bem, mas não neces­
sariamente líderes feministas, pois as 
orientadoras desse movimento, entre 
as quais Romy Medeiros, não simpa­
tizam com essa ultrapassada qualifi­
cação de "feminismo" para um tlpo 
de ação social que exclui Qualquer 
hostilidade ao homem, embora rei­
vindique aplicação de principias 
igualitários para ambos os sexos e 
combata preconceitos legais e comu­
nitários que interiorizam a mulher, 
fundando~se em concepções paterna­
listas. 

Esse movimento, pelo que pude en­
tender do que vi e ou'li onWm, no 
encontro no Hotel Serrador, procura 
atualizar o estatuto da mulher, su­
primindo injustiças e anacronismos, 
mas sem despersonalizá-la ou desca­
racterizá-Ia. 

Parte de uma realidade inconteste: 
o desenvolvimento econômico exige a 
participação cada vez maior no seu 
processamento e em todos os campos 
de atividade, e seria um contra-senso 
e um esforço inglória procurar enca­
rar a mulher como simples compa­
nheira do homem, sua auxiliar e co­
laboradora, fechando os olhos à con­
tribuição autônoma que ela pode dar 
ao desenvolvimento da comunidade. 

A mulher deve ser companheira do 
homem, como o homem o deve ser 
da mulher no domínio do lar, mas 
sem que à segunda sejam reservadas 
tão-somente e com exclusividade ta­
refas auxiliares, complementares ou 
supletivas na sociedade conjugai. Tem 
ela o direito de procurar realizar-se 
mesmo nas áreas da atividade atri: 
bnída, geralmente, apenas ao homem, 
por preconceito ou por tradição. 

A tese, esposada pelos nazistas, de 
que a mulher não concorre com o 
homem, mas o complementa em ta­
refas especiais, é mais que retrógra­
da; acha-se hoje inteiramente supe­
rada. E isso se deve menos às pio­
neiras feministas ou às sufragettes 
da belle époque, do que à própria 
evolução da sociedade, sob a influên­
cia das mudanças da estrutura eco­
nômica. Tanto o capitalismo quanto 
o socialismo levam a mulher para 
fora do lar e as condições da vida 
moderna, fundada em raízes econô­
micas, estimulam a tendência para 
isso. No encontro de ontem, debate­
ram-se temas oportunos que não po­
dem ficar sem registro. alguns de 
fundo filosófico e social, mas outros 
de natureza prática: 

"Valores e Antivalores Femini­
nos'', "Aspectos Gerais do Pro-
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blema da Mulher", "A Mulher na 
Era Tecnológica em Razão de 
Casamento ou Gravidez", "O Tra­
balho das Empregadas Domésti­
cas e a Legl.slação Trabalhista", 
"Reconhecimento dos Filhos Adul­
terinos", "Defesa do Patrimônio 
da Mulher em Execução por Dí­
vidas do Marido" e "A Mulher 
Face à Legislação". 

Achavam-se entre os expositores, 
não apenas mulheres, mas o Profes­
sor Teófilo de Azeredo Santos, Pre­
sidente do Instituto dos Advogados 
do Brasil, e o Professor da Universi­
dade de Nova York, Morris Blackman, 
que falou sobre o "Comportamento 
Político da Mulher Brasileira". 

A Professora do Curso Superior de 
Brigada Militar, Ecilda Gomes Haen­
sel, do Rio Grande do Sul, leva sua 
tese aprovada com voto de louvor em 
1969, durante um congresso de advo­
gados do seu Estado. Ecllda defende 
a utilização do trabalho feminino em 
todas as Instituições consideradas de 
utllldade pública. A professora defen­
de a criação de órgãos coordenadores 
formados por pessoal egresso das uni­
versidades, para abrir novas áreas no 
mercado de trabalho. 

Quanto ao Presidente do Instituto 
dos Advogados do Brasil, discorreu 
com brJlho sobre a discriminação da 
mulher no mercado de trabalho en~ 
tre nós, mostrando aspectos expres­
sivos do problema: a participação fe~ 
minina se concent.ra nos grupos de 
idades mais jovens, caindo drastica­
mente por volta dos 25 anos. "Esta 
tendência - disse ele - para alguns 
seria normal, devido a dois fatores: 
casamento e educação dos filhos. 
Mas, ao contrário do que ocorre nos 
Estados Unidos, as mulheres não re­
tomam à força de trabalho depois 
que seus filhos atingem certa ldade". 
E prosseguiu o Professor Teó!llo de 
Azeredo Santos, apenas para dar uma 
pálida idéia da distância que nos se­
para dos países desenvolvidos, quanto 
à participação feminina, basta a ob­
servação destes números: mão-de­
obra feminina como percentagem das 
mulheres entre 15 e 64 anos: no Bra­
sil 25%: Estados Unidos 43,2%; e 
Europa Ocidental 46,58%. 

Estudando a participação da mu­
lher corno professor de nível supe­
rior, revelou o Professor Azeredo 
Santos que ela está presente ern to­
dos os ramos: na agricultura com 
3,2%; em Belas-Artes, 3,3%; nas Ci­
ências Exatas e Naturais, 19,1%; nas 
Ciências Médicas, 11,4%; na Tecno­
logia, 3,9%; em Direita, 1,7%; em 
Filosofia, 36,74%; e em Humanida­
des, 34,8%. 

Sr. Presidente, cito estes dados para 
mostrar que estamos alnda muito 
longe de nos apresentar como um 
pais em que o trabalho da mulher é 

verdadeiramente valorizado e, por 
outro lado, um país em que as mu­
lheres ainda não conseguem esgotar 
as possibilidades para alcançar as 
perspectivas de um desenvolvimento 
cultural que as coloque no mesmo ni­
Yel dos homens. 

Na realidade, porém, todas estas 
teses que foram e ainda estão sendo 
<lebatídas em reuniões do I Conselho 
Nacional de Mulheres, são de grande 
oportunidade. 

Não poderemos colocar mais o pro­
blema da participação da mulher nas 
atividades sociais, inclusive na vida 
pública, no terreno da vaga especula­
ção. 

A ellte que se vai formando, em­
bora ainda muito restrita, nas uni­
-versidades, nos autoriza a dizer que, 
dentro de pouco tempo, a mulher al­
cançará uma melhoria realmente 
extraordinária de seu status em re­
lação ao do homem, com profundas 
influências sobre o desenvolvimento 
nacional. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - De vez em 
quando, e principalmente agora com 
a realização desse Congresso de Mu­
lheres, conclave de natureza reivin­
dicatória, ouço falar que há uma dis­
criminação. Confesso que não noto 
essa discriminação. O que vejo, o que 
sinto é o óbvio. A participação do ho­
mem no trabalho nacional há de ser 
permanentemente maior e mais cons­
tante do que o da mulher, porque uma 
das vocações da mulher é, natural­
mente, o casamento, e o casamento 
tira, na maioria das vezes, a oportu­
nidade de uma participação ativa no 
trabalho externo.· Então, sô este fa­
tor já caracteriza a liderança do ho­
mem, sem que signifique uma discri­
minação. Foi uma opção dela, mu­
lher. Em segundo lugar, não conheço 
uma lei brasileira que retire à mu­
lher a oportunidade da prestação da­
queles mesmos serviços que o homem 
presta, naturalmente respeitados cer­
tos critérios que demonstram a inade­
quação com relação à mulher para de­
terminado tipo de trabalho. O que 
verificamos, por exemplo, no sistema 
do mérito, no recrutamento de recur­
sos humanos, através de roncursos 
públicos, é a participação rigorosa­
mente igualitária do homem e da 
mulher. Então, confesso que esses 
congressos de mulheres têm uma bele­
za ornamental, mas não compreendo 
porque são feitas tantas reivindica­
ções, pois, nota~se claramente, tem 
havido uma escala cada vez maior da 
participação da mulher no trabalho, 
tanto em termos de iniciativa privada 

como de administração pública, cen­
tralizada ou descentralizada. Congra­
tulo-me com V. Ex. a, porque lá esteve 
e, naturalmente, recebeu, daquele 
conclave, os estímulos, não para as 
re1vindicações, mas para uma maior 
amplitude de direitos que, neste caso, 
também são direitos do homem. v. 
Ex.a me perdoe, sempre tive a curio­
sidade de procurar saber, não com a 
palha das palavras mas com o grão 
dos fatos: qual é a discriminação que 
há? Esta a pergunta que fica feita, 
como respeitoso desafio ao eminente 
orador que está sendo um intérprete 
caloroso das chamadas reivindicações 
femininas. 

O SR. DANTON JOBlM- Desde o 
início do meu discurso, procurei per­
manecer um tanto neutro em relação 
a todas as questões polêmicas. inclu­
sive em relação a essa da existência 
ou não de discriminação contra a 
mulher, no mercado de trabalho. Mas 
acontece que a discriminação a que 
elas se referem é, em boa parte, aque­
la que nasce do preconceito e da tra­
dição de uma sociedade paternalista, 
por excelência, porque considerava a 
mulher como a rainha do lar e a pre­
miava através de grandes elogios a 
sua atua~ão como, realmente, o gran­
de elemento de aglutin.;.ção da famí­
lia. Mas o que se procurou discutir, e 
foi isso que me chamou a atenção, no 
encontro do I Conselho Nacional das 
Mulheres, foram implicações de natu­
reza sociológica e econômica na pre­
servação e na continuação dessa dis­
criminação. A verdade é que essa dis­
criminação a que V. Ex. a se refere, 
que seria urna discr1minação - va~ 
mos dizer, - da legislação brasileira 
em relação à mulher, ela também 
ainda existe. 

Ainda há poucos dias, a Dr.a Roml 
de Medeiros deu uma brilhante entre ... 
vista a O Globo, na qual ela compen­
dia todas aquelas injustiças que ain­
da se cometem contra as mulheres e 
que até -por estranho que pareça -
foram consagradas no projeto do Có­
digo Civil, de que foi coOrdenador o 
Pro f. Miguel Reale. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Concedo 
o aparte ao meu nobre colega Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - O Sena­
dor Eurico Rezende vê apenas uma 
beleza ornamental no congresso Na­
cional das Mulheres, ao qual não eom­
pareci. Faço voto que essa beleza não 
falte numa reunião de mulheres. Po­
rém, ao lado disso, é preciso recordar 
que essa discriminação existia e ainda 
existe no Brasil, e não vou fazer o 
histórico neste momento. Seria neces­
sário lembrar, de iníclo, a campanha 
da Dra. Berta Lutz, pioneira desta lu-
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ta no Brasil. Em 1950, apresentei o 
primeiro projeto que regulamentava a 
situaGão jurídica da mulher casada, 
na Câmara dos Deputados. Mereceu 
ali um notável parecer do saudoso 
Jurista Plínio Barreto, e não chegou a 
se-r votado naquela leglslatura. Em 
1952, apresentei outro projeto, que ti­
nha o n.O 1.084/521 se não me engano, 
e foi aprovado naquela Casa. Ao che­
gar aqui. já encontrou outra proposi­
ção, apresentada posteriormente pelo 
nobre Senador Mozart Lago, em que 
S. Ex.a dizia que traduzia as legiti­
mas aspirações das mulheres brasilei­
ras. Esse projeto, confessou aquele 
eminente representante carioca, era 
fruto de um trabalho das saudosas 
Dona Leontina Licínia Cardoso e Or­
minda Bastos, que já faleceram, e da 
Dr.a. RomL Os trabalhos se prolonga­
ram muito tempo no Senado Federal 
que, àquela época, era no Rio de Ja­
neiro. E aí foram eficientes as co­
laborações da Prof.a Regina Gondin e 
da Dr.a Zéa Pinho Rezende Silva. 
Finalmente, o saudoso Senador Atí­
lio Vivacqua deu realmente notável 
parecer em que examinava conjunta­
mente os dois projetos: o que vinha 
da Câmara, aprovado, de minha au­
toria, e o outro, do Senador Mozart 
Lago. Infelizmente, a morte surpre­
endeu aquele ilustre representante da 
terra de V. Ex.e., com que tive a hon­
ra de conviver por longos anos, in­
clusive no Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do BrasiL E o substi­
tuiu também outro lembrado repre­
sentante do povo nesta Casa, Milton 
Campos, que ofereceu substitutivo, 
afinal convertido na Lei n.0 4.121, 
que é o Estatuto da Mulher Casada. 
Foi esta. realmente, a grande vi­
tória que conquistou a mulher. Mas 
o problema da discriminação exis­
tia, principalmente para o emprego. 
O fato de ser mulher excluía a parti­
cipação de candidatas ao Banco do 
Brasil, ao Itamarati. Isto hoje não 
existe, graças a um dispositivo que, 

·por minha iniciativa, figurou na 
Constituição de 67, contra qualquer 
discriminação no critério de admis­
sões, e reproduzido pela Constitui­
ção de G9, sem nenhuma modificação. 
Depois, foi necessário uma Jei que 
criasse uma punição, aprovada se não 
me engano em julho de .1968, cujo 
número me escapa agora. Mas se V. 
Ex. a se lembrar de que no Brasil exis­
tem 40% de universitárias, verá que 
o nível cultural e educacional da 
mulher brasileira já lhe devia as.se­
gurar melhor posição dentro do qua~ 
dro político e administrativo do Pafs. 
Hoje é exceção v. Ex. a verificar a 
presença de uma mulher nos quadros 
administrativos no primeiro plano. 
Há a Secretária de Educação de São 
Paulo, a Professora Ester Figueiredo 
Ferraz. sem dúvida expressão da in­
teligência e da cultura femininas, e 
acaba de tomar posse como titular da 
Secretaria de Educação e Cultura do 

Estado do Rio de Janeiro a Professora 
Marília Veloso. outra não menos bri­
lhante representante feminina. Bas­
ta lembrar ainda que em todos esses 
anos em que a mulher tem participa­
do da vida públlca brasileira, somen~ 
te uma vez uma mulher foi convida­
da, pelo Presidente Jânio Quadros, 
para ser Ministro de Estado - Ra­
chei de Queiroz, mas recusou. Vê V. 
Ex.a que com essa participação, com 
cerca de 50% do eleitorado e com a 
sua presença em todos os setores da 
vida intelectual e cultural do País, a 
mulher ainda não encontrou aquele 
realce que merecia, pela colaboração 
que tem prestado ao Brasil. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado a V. Ex. a 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi ~ 
te V. Ex. a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Tem V. 
Ex.8 o aparte. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Agra­
deço a V. Ex. a, porque a matéria se 
correlaciona, e, assim, não interrom­
perá o discurso muito oportuno que 
V. Ex.a faz. Desejo manifestar-lhe 
minha concordância, apontando um 
caso de discriminação, objeto de uma 
proposição de minha autoria, infeliz~ 
mente com parecer contrário do 
eminente Senador Nelson Carneiro. 
Sem entrar em assuntos da vida pri­
vada de instituições culturais, eu vi­
sava, ampliando a Lei Afonso Arinos, 
combater a discriminação também 
pelo sexo, porque a lei de autoria da~ 
quele nosso eminente ex-colega trata 
do preconceito de cor, mas relativa­
mente ao preconceito de sexo nada 
temos, nem na Lei das Contravenções 
Penais, nem na Lei ordinária. Mas 
eu visava, e vou chegar ao ponto da 
discriminação, fazer com que a Aca­
demia Brasileira de Letras - pelo 
menos não vou ter cerimônias, por­
que acho esdrúxula a atitude desse 
colendo órgão cultural de impedir o 
acesso de brilhantes patrícias nossas, 
como recentemente ocorreu, vedando 
o ingresso da grande escritora Di­
nah Silveira de Queiroz nos seus qua­
dros - mudasse de orientação. Meu 
objetivo era esse, e neste instante as­
sinalo a discriminação que existe, 
porque, afinal, a Academia Brasilei­
ra de Letras não é um órgão público, 
mas serve à cultura, tendo ligações 
com o Ministério da Educação e com 
o Governo - nas suas recepções, o 
Governo está presente. O fato é que, 
ali - isto é fato mais do que claro -
a discrimínação se pratica ostensiva­
mente. Quanto ao aparte do nobre 
Senador Nelson Carneiro, também 
quero registrar o fato de o Estado do 
Rio ter a sua Secretaria de Educação, 
a cuja posse tive o prazer de assistir 
ontem: a Professora Marília Veloso. 
Também estou com o eminente Sena­
dor Eurico Rezende, quando diz que 
não nota no campo público uma dis-

crimlnação que possa criar - diga­
mos assim - um fosso entre os dois 
sexos. Não iria longe, Senador Dan­
ton Jobim. Porque aqui mesmo, por 
exemplo, há o comandante admints~ 
trativo da Casa, o Diretor-Geral. Mas 
o comando do Senado está nas mãos 
das mulheres; são as mulheres que 
mandam aqui e neste instante até 
encontro oportunidade para homena­
geá-las. Dentro do plenário há uma 
figura inteligentíssima, jovem advo­
gada que, todos sabemos, se especia­
lizou em interpretação do Regimento, 
como discípula do saudoso Dr. Isaac 
Brown, D. Sarah Abraão; na Direto­
ria das Comissões, temos essa figura 
fabulosa da D. Edith Balasslnl, que 
sintetiza, de verdade, um poder do 
Senado; na parte do Pessoal, a efi­
ciente D. Maria Rondon; e há uma 
outra que, abaixo do Diretor-Geral, 
exerce um poder quase incontestável 
e que tem uma grande atuação, 
D. Ninon Borges Seal. Mas quero, 
com esses comentários, dizer que este 
assunto merece toda a acolhida e dou 
inteira solidariedade às reivindica­
ções, achando que V. Ex. a faz multo 
bem em trazê-lo para o Senado, a fim 
de que seja examinado pelos Senado~ 
res e pela opinião pública. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Sr. Presidente, o aparte do meu 
eminente colega Senador Vaseonce~ 
los Torres, sem dúvida, vem confir­
mar inteiramente a tese de que a dis­
criminação não vem propriamente da 
lei, não é intencionalmente Inserida 
na legislação vigente~ ela se deve evi­
dentemente aos resíduos da socieda­
de patriarcal, que ainda coexiste no 
Brasil com a sociedade urbana mais 
desenvolvida, onde o velho coflceíto 
já desapareceu. Mas elas também são 
de natureza social e são essas barrei­
ras que as mulheres estão procuran­
do realmente destruir ou derrubar. 

Falou-se aqui de diversas funcioná­
rias modelares que o Senado tem, 
capazes, que nos prestam relevantís­
sir~tos serviços. Creio que posso falar 
ate pela unanimidade do Senado_ em 
relação a isso. Mas vejam bem: qual 
a Senadora que está aqui sentada 
entre esses 66 "Pais da Pátria"? Qual 
a mulher que teve oportunidade de 
disputar uma cadeira no Senado? 
Evidentemente, temos progredido bas~ 
tante, há Juízas, há Promotoras ... 

O Sr. Vasconcelos Torres Há 
Prefeitas. 

O SR. DANTON JOBIM - . . . Há 
prefeitas, tudo isto vai indo lenta­
mente, num progresso que é impos­
sível deter. Mas é impossível deter 
exatamente porque as mulheres vão 
conseguindo vencer os preconceitos. 
E hoje até posso dizer que em certos 
setores do ensino universitário, por 
exemplo, naquele a q~e pe.rtenço, 
onde sou professor, que e Comunica-



3896 Quarta-feira 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1972 

ção. as mulheres, em muitas das fa­
culdades, das escolas, constituem até 
malorJa. Dentro de pouco tempo, te­
nho a impressão de que pelo menos 
metade das redações dos jornais será 
composta de elementos femininos. 
Pouco a pouco elas vão conquistando 
essas posições. 

Quanto às restrições, às injustiças 
que ainda existem na legislação, evi­
dentemente que essas é que podere­
mos afastar. Poderemos, através da 
ação legislativa, contribuir pelo me­
nos para afastá-las. De modo que, no 
caso presente, não estou absoluta­
mente negando que as mulheres te­
nham feito algum progresso no senti­
do da sua emancipação, concorrendo 
legitimamente com os homens para 
a conquista de poskls. Mostrei, po­
rém, por essas estatísticas que colhi 
na dissertação feita pelo Pro f. Aze­
redo Santos, Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, que ainda 
é diminuta a participação da mu­
lher, no Brasil, nessas funções que 
são predominantemente, ou quase to­
talmente, ocupadas pelos homens. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Tendo em 
vista as intervenções dos eminentes 
colegas Nelson Carneiro e Vasconce­
los Torres, quero dizer que quando 
dei o meu aparte, visei sobretudo fo­
calizar o tema "Mulher e oportunida­
de de emprego". Quando falo em em­
prego, obviamente, dou ao vocábulo a 

~~~l?c~aç~~ t~~ba;rda -;a~t~~a1~1zV: 
Ex.a concordou com os eminentes 
aparteantes, quando s. Ex.~ disse­
ram que é mínima a participação da 
mulher na administração püblica. 
Nas linhas intermediárias da admi­
nistração, se se fizer um confronto, 
ver-se-á que há uma participação vi­
gorosa, digamos assim, na parte bu­
rocrática da administração. 

O SR. DANTON JOBIM - Geral­
mente em funções auxiliares. 

O Sr. Eurico Rezende - Exato, Ex­
celência. Mas acontece que os outros 
cargos e funções são de confiança. 
É o Ministro que escolhe o Secretá­
rio-Geral; é o Secretário-Geral que 
esoolhe aqueles seus auxiliares de 
confiança. De modo que isso é im­
possível de ser contornado. V. Ex.a, 
por exemplo, cita o fato de não ter­
mos um Senador feminino aqui na 
Casa, mas é uma questão de se can­
didatar e arrumar votos, porque é a 
competição democrática, é o julga­
mento popular, é o veredito das ur­
nas livres e 1nconspurcáveis. 

O SR. DANTON JOBIM - Mas não 
é uma concorrência entre os sexos, 
entre os elementos masculinos e fe­
mininos. Realmente as muíheres 

ainda participam em proporção re­
duzidíssima na vida pública. 

O Sr. Eurico Rezende - Criei aqui 
em Brasília uma Universidade. E a 
participação da mulher em termos de 
magistério é muito grande. 

O SR. DANTON JOBIM -- Geral­
mente a educação é o setor em que a 
sua participação é maior, oomo está 
demonstrado aqui. 

O Sr. Eurico Rezende - Por ex em~ 
plo: no ensino primário, a mulher 
participa com 90% e, no entanto, não 
encaramo.s este fato como uma dis­
criminação contra nós, homens. É a 
adequação para o trabalho num País 
em desenvolvimento; ê muito razoá­
vel. Além da adequação para o tra~ 
balho, é também muito razoável o ca­
so da conveniência da empresa. V. 
Ex.a sabe que a participação da mu~ 
Iher na empresa privada exige certo 
ônus, como, por exemplo, o benefício 
à gestante; ela fica afastada do tra~ 
balho com ônus, relativo para empre­
sa, muito grande. Então, em País em 
desenvolvimento como o nosso, essa 
participação há de ser minoritária; 
nem se vai proibir a empresa de aten­
der à.s necessidades de sua conveni­
ência. Quanto ao Ministério Público, 
à Magistratura, os concursos são pú­
blicos; a mulher pode prestar con­
curso, e atingir os Tribunais de Justi­
ça. De modo que é fenômeno natu­
ral a participação mais atuante. e 
mais vigorosa, do homem na empresa 
privada e na empresa pública. Quan­
do se fala em discriminação, deve-se 
lembrar aqui que o homem funcioná­
rio público se aposenta aos 35 anos de 
efetivo exercício e a mulher aos 30 
anos. Não vemos nisto discriminação; 
não! Achamos muito justo. A mulher 
deve ter tratamento mais assistencial 
do que o homem em virtude de razões 
normais. O acesso da mulher aos car­
gos e às funções vai-se dando grada­
tivamente com o desenvolvimento na­
cional, como ocorre nos Estados Uni­
dos, na Inglaterra, na Alemanha e na 
Rússia. V. Ex.a verificará que, na 
Rú.ssia, na.s fábricas, o número de 
mulheres é muito maior do que o 
número de homens; até na.s profis­
sões de engenheiro. nas de ciências 
exatas e ciências biológicas a parti­
cipação da mulher é expressiva, em­
bora não majoritária. Então, isto vem 
naturalmente com o desenvolvimen­
to de cada país. Mas, volto a me 
congratular com V. Ex.a por ter trazi­
do ao debate assunto ameno, cativan­
te e ornamental. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - comunico ao nobre ora­
dor que está esgotado o tempo de que 
dispunha. 

O SR. DANTON JOBIM -Vou ter­
minar, Sr. Presidente; praticamente, 
o que era essencial na minha modes­
ta oração, já disse. 

O Sr. Benjamin Farah- V Ex. a me 
permite um aparte? · 

O SR. DANTON JOBIM - Tenho 
que obedecer ao Presidente; esclareço 
que de minha parte não há inconve­
niente algum em conceder o aparte a 
V. Ex.a 

O Sr. Benjamin Farab - V. Ex.• 
pode obedecer ao Presidente e me 
conceder o aparte, porque serei breve. 

O SR. DANTON JOBIM - Poi.s não. 

O Sr. Benjanún Farah - V. Ex.& 
aborda tema, como disse o Senador 
Eurico Rezende, cativante. E eu não 
poderia ficar impermeável, indiferen­
te ao seu discurso. OS meus ances­
trais, que vieram da Arábia, têm ido­
latria pela mulher; eu, por atavismo, 
sigo o mesmo caminho e os exemplos 
deles. No Parlamento, os problemas 
atinentes à mulher, não só a funcio­
nárta como a mulher operária, a mu­
lher dona-de-casa, a educadora, en­
fim, toda.s as que se dedicam a qual­
quer profissão, sempre mereceram a 
melhor atenção da minha parte. A1n­
da há poucos instantes ouvi o aparte 
do nobre Senador Vasconcelos Torres, 
exaltando as funcionárias da Casa, e 
quero somar aqui o meu aplauso e 
pedir licença para incluir mais uma 
funcionária, que- é a Secretária da 
Mesa, de dedicação beneditina -
Dona Sarah. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Foi a 
primeira mencionada por mim. 

O Sr. Benjamín Farah - Perfeito! 
Eu queria apenas dar ênfase à indi­
ção. Admiro a todas, aplaudo-as 
e quero citar, com menção honrosa, 
Dona Sarah que nos acompanha aqui, 
de perto, todos os momentos, na difí­
cil tarefa de Secretária da Presidnê­
cia. Mas V. Ex.8 , nobre Senador Dan­
ton Jobim, focaliza problema da mais 
alta importância porque a mulher 
tem tido realmente participação enor­
me na vida do homem. Disse o filóso­
fo: "Olhe para o coração, e fale". To­
dos os cometimentos da mulher vêm 
do coração. Não quero dar à mulher 
todas as tarefas, mas apenas aquelas 
tarefa.s nobres, vinculadas ao cora­
ção. Tenho repúdio àquelas tarefas 
que à mulher .certos povos dão, e que 
a transformam numa peça do orga­
nismo estatal, como acontece, por 
exemplo. na Espanha em que a mu­
lher é Guarda-Civil. Quero a mulher 
professora, quero~a educadora, mé­
dica, cientista, funcionária, quero a 
mulher dona-de-ca.sa. Mas em tare­
fas brutais, por exemplo, guarda-civil, 
nas Forças Armadas, como em certos 
países, não! A mulher merece especial 
tratamento, maior respeito e maior 
carinho; merece estar em situação em 
que o homem possa sempre admirá-la, 
e tê-la no altar do coração. Defende­
mos várias vezes a mulher, sobretu­
do na Câmara dos Deputados, e o te­
mos feito aqui, agora. Somos favorá-
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veis a que a aposentadoria, já reduzi­
da para a mulher funcionària, para a 
mulher operária, seja aos 25 anos. Afi­
sím é que, nobre Senador Danton Jo­
bim, dou inteiro apoio aos temas que 
V. Ex.a vem desenvolvendo com mui­
ta inteligência e com abundàncía de 
coração. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Pre­
sidente, terminarei, obedecendo assim 
ao aviso de V. Ex.a 

Direi apenas que estou de pleno 
acordo em que se deva dar, até, à 
mulher tratamento privilegiado. lst.o 
porque, geralmente, as mulheres, alérn 
das funções que exercem fora de casa, 
em que se ombreiam com os homens, 
nos empregos e nos trabalhos. em ta­
refas realmente importantes, inclusi­
ve até de liderança na sociedade, 
exercem também a grande função, a 
grande missão, direi melhor. da ma­
ternidade. E seria lamentável que a.s 
mulheres deixassem de se dedicar às 
tarefas precípuas da educação dos fi­
lhos para se voltar apenas para o la­
do externo da vida, quando esta fun­
ção foi, sem dúvida, destinada espe­
cialmente, pela Providência, às mu­
lheres. 

E a sociedade tem o maior interes­
se em que a mulher continue a ser o 
ponto de aglutinação da família, seja 
o elemento que representa o lar e 
possa dar ao homem uma contribui­
ção extraordinária, no sentido de fa­
zer com que ele realize, também, as 
suas tarefas cada vez melhor. 

Pedindo desculpas por exceder um 
pouco o tempo, devido aos muitos 
apartes que recebi, termino. assim, 
este meu modesto pronunciamento. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - Milton Trlndade - José 
Sarney - VIrgílio Távora - Di­
narte Mariz - Milton Cabral -~ 
Wilson Campos - Teotônio Vi­
lela - Augusto Franco - Lean­
dro Macie~- João Calmon - Jo­
sé Augusto - O.sires Teixeira ~ 
Fernando Corrêa - Filinto Mül­
ler - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Ney Braga - Celso Ra­
mos - Lenoir Vargas ~ Daniel 
Krieger - Guido Mondin - Tar ... 
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lln­
denberg} - Está terminado o período 
destinado ao expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Parecer n.O 348, de 1972, da Co-

missão de Finanças, sobre as con­
tas da Rede Ferroviária Federal 
S.A., relativas ao exerciclo de 
1963, encaminhadas ao Senado 
pelo Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 2, de 1972 (n.0 40-A/71, na 
Câmara dos Deputados). 

(Parecer pelo arquivamento.) 

A discussão da matéria foi encerra­
da na sessão anterior e a votação 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o parecer. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o parecer; a matéria vai 
para o Arquivo. 

É o seguinte o parecer aprova­
do: 

PARECER 
N.0 348, de 1972 

Da Comissão de Finanças, sobre 
as contas da Rede Ferroviária Fe­
deral S. A., relativas ao exercício 
de 1963, encaminhadas ao Sena­
do pelo Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 2, de 1972 (n.0 40-A, de 
1971, na Câmara dos Deputados.) 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves. 

Oriundo da Câmara dos Deputados 
{Comissão de Fiscalização Financeira 
e Tomada de COntas), o Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 2. de 1972, 
aprova as contas da Rede Ferrovià­
ria Federal S.A., relativas ao exercí­
cio de 1963. 

2. O Tribunal de Contas da União. 
pelo Aviso n.0 763-P/66, submete sim­
plesmente os autos à consideração do 
Congresso Nacional, com os elemen­
tos que os integram. ressalvando que 
esse encaminhamento não possui ca­
ráter conclusivo, nem importa em res­
ponsabilidade pela legalidade e regu­
laridade das despesas, visto não ser 
possível o exame aritmético e moral 
das mesmas contas sem um controle 
efetivo da empresa, à falta de quais­
quer registros ou anotações a respeito. 

3. O Senado Federal. entretanto. 
ao apreciar o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 24. de 1971. que aprova 
as contas do Serviço de Processamen­
to de Dados !SERPRO). assim decidiu 
mcN u, de 23-6-72. págs. 1. 622 e 
segts.): 

"O projeto será arquivado, feit11 a 
devida comunicação à Câmara 
dos Deputados e o processo de 
contas, de acordo com o parecer 
da Comissão de Constituição e 
Justiça, deverá ser encaminhado 
à Comissão de Finanças para o 
devido procedimento. 

De acordo, ainda, com a decisão 
do Plenário, os demais projetos 

de decreto legislativo, que versam 
matéria idêntica, deverão constar 
de Ordem do Dia, a fim de serem 
considerados prejudicados, con­
forme determina o art. 372. § 1.0 • 

do Regimento Interno, sem pre­
juízo do exame das contas, neles 
referidas, pela Comissão de Fi­
nanças." 

4. Como se verifica do pronuncia­
mento da Presidência, apoiado em 
fundamentos jurídicos da douta Co­
missão de Constituição e Justiça, de­
clarados inconstltueionais os projetos 
de decretos legislativos, por não se 
tratar de hipótese que exija a sua edi­
ção a matéria vem a esta Comissão 
parà que seja fixada a orientação a 
seguir em tais casos, nos exatos ter­
mos do art. 115, alínea e, item 4. do 
Regimento Interno. 

5. Dispõe o art. 45 da Constituição 
que "a lei regulará o processo de fis­
callzação pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo, inclusive os da ad­
ministração indireta". 

Ora, essa lei, até o presente mo­
mento, não existe, não havendo, por­
tanto, qualquer processo adequado 
para que seja exercido o poder fisca­
lizador do Congresso Nacional, nem a 
estrutura técnica administrativa in­
dispensável. 

6. Ante o exposto, opinamos pelo 
arquivamento do presente processo, 
até que seja devidamente regulado o 
art. 45 da Lei Maior, quando, então, 
se procederá segundo o que for esta­
belecido. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de se­
tembro de 1972. - João Cleofas, Pre­
sidente - Wilson Gonçalves, Relator 
- Ruy Santos - Saldanha Derzi -
Geraldo Mesquita - Daniel Ktieger 
- Antônio Carlos - Alexandre Cos 
ta - Milton Trindade - Fausto Cas­
telo Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) 

Item 2 

Votação, em turno único, do 
Parecer n,0 351, de 1972, da Co­
missão de Finanças, sobre as con­
tas da Rede Ferroviária Federal 
S. A., relativas ao exercício de 
1967, encaminhadas ao Senado 
pelo Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 4, de 1972 (n.0 42-A/71. na 
Câmara dos Deputados). 

(Parecer pelo arquivamento.) 

A discussão da matéria foi encerra­
da na sessão anterior, adiada sua vo­
tação para a de boje, por falta de 
quorum. 

Em votação o parecer (Pausa.) 
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Os Senhorea senadores que o apro~ 
vam, queiram permanecer .sentadOS. 
<Pausa.) 

Aprovado o parecer; a matéria vai 
ao Arquivo. 

'S o seguinte o parecer aprova. 
do: 

PARECER 
N.0 351, de 1972 

Da Comissão de Finanças, so~ 
bre as contas da Rede Ferroviá­
ria Federal S.A., relativas ao e­
xercício de 1967, encaminhadas 
ao Senado pelo Projeto de De­
ereto Legislativo n.0 4, de 1972 
(n.0 4%-A/71, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. WUson Gonçalves 

1. Oriundo da Câmara dos Depu­
tados (Comissão de Fiscalização Fi­
nanceira. e Tomada de Cantas), o 
Projeto de Decreto Legislativo n.• 1 
aprova as contas d:J. Rede Ferroviária 
Federal S.A., relativas ao exercício 
de 1967. 

2. O Tribunal de Contas da UniãO, 
pelo Aviso n.0 332-P/68, suomete ao 
Crmgresso Nacional os autos, relativos 
às contas do exercício de 1967, com 
todos os elementos que os integram. 
entre os quais o parecer do Relator, 
entendendo regulares as contas. 

3. O Senado Federal, entretanto, 
ao apreciar o PDL n.o 24, de 1971, que 
aprova as contas do Serviço de pro­
cessamento de Dados fSERPROl, as­
sim decidiu (DCN II, de 23-6-72, pág8. 
I. 622 e segs. l: 

"O projeto será arquivado, feita 
a devida comnnicaqâo à Câmara 
dos Deputados e o processo de 
contas, de acordo com o parecer 
da Comissão de Constituicão e 
Justiça, deverá ser encaminhado 
à Comissão de Finanças para o 
devido procedimento. 

De acordo, ainda, com a d~isão 
do Plenário, os demais projetos 
de decreto Legislativo, que ve!~ 
sam matéria idêntica, deverao 
constar de Ordem do Dia, a fim 
de serem considerados prejudi~ 
cactos, conforme determina o 
art. 372, § !.•, do Regimento In­
terno, sem prejuízo do exame das 
contas, neles referidas, pela Co~ 
miSsão de Finanças." 

4. Como se verifica do pronuncia­
mento da Presidência, apoiado em 
fundamentos jurídicos da douta Co­
missão de Constituição e Justiça, de­
clarados inconstitucionais 0!:3 projetos 
de decretos legislativos, por não se 
tratar de hipótese que exija a sua e­
dição, a matéria vem a esta Comis­
são para que seja fixada a orientação 
a seguir em tais casos, nos exatos ter-

mos do artigo 115, alínea e, item 4, do 
Regimento Interno. 

5. Dispõe o artjgo 45 da Constitui­
ção que "a lei regulará o processo de 
fiscalização pela Câma.ra dos Depu~ 
tados e pelo Senado Federal, dos atos 
do Poder Executivo, inclusive os da 
administração indireta". 

Ora, essa lei, até o presente momen­
to. não existe, não havendo, portanto, 
qualquer processo adequado para que 
seja exercido o poder iscalizador do 
Congresso Naci()nal, nem a estrutura 
técnica administrativa indispensável. 

6. Ante o exposto, opinamos pelo 
arquivamento d.o presente processo, 
até que seja devídamente reguJado o 
art. 45 da Lei Maior, quando, então, 
se procederá s~gundo o que for es­
tabelecido. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de se­
tembro de 1972. - João Cleofas, Pre­
sidente - Wilson Gonçalves, Relator 
- Ruy Santos - Saldanha Derzi -
Geraldo Mesquita - Daniel Krieger 
- Antônio Carlos - Alexandre Costa 
- Milton Trindade - Fausto Caste-
lo~Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
31, de 1972, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, estabele­
cendo que a sentença normativa 
da Justiça do Trabalho fixará, 
também, um piso salarial ou li­
mite mínimo de remuneração pa­
ra categoria profissional, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n°• 302 e 303, 
de 1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; e 

- de Legislação Social, favorá­
vel, dependendo da votação do 
Requerimento n.0 135/72, do 
Sr. Senador Milton Cabral, so­
licitand() adiamento de discus~ 
são da matéria para audiência 
da Comissão de Economia. 

A matéria c:onstou da Ordem do 
Dia da sessão de ontem, tendo sua 
discussão sobrestada por falta de 
quorum, para votação do Requeri~ 
menta n.0 135, de 1972, solicitando 
adíamento de sua discussão, para au­
diência da Cornissão de Economia. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pa­
ra declaração de voto.) Sr. Presiden~ 
te, quero manifestar que o Movi~ 
menta Democrático BrasilPiro votou 
contra o requerimento, por desne~ 
ce.ssário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A declaração de V. Ex.a 
constará da Ata. 

Aprovado o requerimento, a maté­
ria sai da Ordem do Dia para a au­
diência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 35, 
de 1972 (n.0 815-B/72, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o 
apostilamento de títulos e os pro· 
ventos dos antigos ocupantes de 
cargos que correspondíam aos de 
Coletor Federal, Escrivão de CO­
letoria e Auxiliar de Coletoria, 
aposentados com mais de 30 
ltrinta) anos de serviço, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS sob 
n.O• 413 e 414, de 1972, das Co­
missões: 

- de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0~Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N.0 I 

Ao Projeto de Lei da Câtnara 
n.o 35, de 1972 

Inclua· se o seguinte: 

"Art. - A percepção de quals~ 
quer vantagens financeiras vigo­
rará a partir da vigência desta 
Lei." 

Justificação 

A emenda tem por finalidade indi­
car a partir de quando os beneficiá­
rios do projeto têm direito à per­
cepção das vantagens asseguradas. 

Sala das Sessões, em 24 de outu­
bro d.e 1972. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Em discussão o projeto e 
a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
pedir a palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.} 

Está encerrada. 

A ma téría irá às comissões compe­
tentes, voltando à Ordem do Dia na 
segunda sessão ordinária subseqüen­
te, nos termos do parágrafo único do 
art. 310 do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 5: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 39, 
de 1972 (n.0 858-B/72, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pte­
sidente da República, em favor 
da Agência Nacional, o crédito 
especial de Cr$ 475. 000,00 ( qua­
trocentos e setenta e cinco mil 
cruzeiros). para o fim que especi­
fica, tendo 

PARECERES, sob n.c 387, de 1972, 
cta Comissão 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 

se nenhum dos Srs. Senadores Qtii­
ser discuti-lo, vou encerrar a dis­
cussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irâ à sanção. 

.€ o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO PE LEI DA CAMARA 
N.c 39, de 1972 

(N.0 858.8172, na Casa de origem) 

IDE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA! 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir à Presidência da República, 
em favor da Agência Nacional, o 
crédito especial de Cr$ 475.000,00 
(quatrocentos e setenta e cinco 
mil cruzeiros), para o fim que es· 
pecifica. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.° Ficã o Poder Executivo au­
torizado a abrir à Presidência da Re­
pública, em favor da Agência Nacio-
nal, o crédito especial de Cr$ ..... . 
475.000,00 (quatrocentos e setenta e 
cinco mil cruzeiros), para atender às 
seguintes despesas: 

11. 000 - Presidência da Re­
pública 

11.10 - Agência Nacional 
1ll0.0101.20l2- Divulga­

ção dos Atos Governamentais 

Cr$ 
1,00 

3 .1. 4. O - Enc~rgos Diversos 300.000 
3.1.5.0- Despesas de Exer~ 

ciclo Anteriores . . . . . . . . . 175. 000 

TOTAL .. .. . . .. .. .. .. .. .. 475.000 

Art. 2.0 Os recursos necessários à 
execução desta lei decorrerão de anu­
lação parcial de dotação orçamentária 
consignada no vigente Orçamento ao 
subanexo 11.00, a saber: 

1 L 00 - Presidência da Re­
pública 

11.10 - Agência Nacional 
Projeto - HlO.Ol01.1012 

crs 
1.00 

4 .1. 3. o - Equipamentos e 
Instalações . . ... . . . . . . . 415.~~Q 

Art. 3. 0 Esta lei entrará em vigo"r 
na data de sun publicação, revoga­
das as disposiç6es em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg)-

Item 6: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 51, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.0 415, de 1972), que 
autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar uma 
operação de importação financia­
da de 2 (dois) r:onjuntos radioló­
gicos para a Fundação Hospitalar 
de Santa Catarina, tendo 

PARECER, sob n." 416, de 1972, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicida­
de. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
quiser discuti~lo, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrad~. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeW irá à Comissão de Re­
dação. 

E o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO PE RESOLUÇAO 
N.O 51, de 1972 

Autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a realizar uma 
operação de impt>rtação financia~ 
da de 2 (dois) conjuntos radioló­
gicos para a Fundação Hospitalar 
de Santa Catarina. 

Art. 1.0 t o Governo do Estado de 
Santa Catarina autorizado a realizar, 
através da Fundação Hospitalar de 
Santa Catarina, uma operação de 
importação financiada de 2 (dois) 

conjuntos radiológicos, contratada 
com a firma Siemens Aktlengesell 
schaft fuer Medlzinische 'J'echnlk, de 
Erlangen - Alemanha, no valor CIF 
de DM 340.319,72 (trezentos e qua­
renta mil, trezentos e dezenove mar­
cos alemães e setenta e dois centa­
vos) de principal, para ampliar as 
posslbllidades de atendimento do 
Hospital Governador Celso Ramos. 

Art. 2. 0 A operação de financia­
mento externo reallzar-se-á nos mol­
des e termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, à taxa de juros, 
despesas operacionais, acréscimos, 
prazos e demais condições admitidos 
pelo Banco Central do Brasil para 
registro de financiamento da espécie 
obtidos no exterior, desde que obede­
cidas a.s demais exigências dos ór­
gãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Go­
verno Federal e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n.0 4.649, de 15 de no­
vembro de 1971, publicada no Diário 
Oficial do Estado de 14 de dezembro 
de 1971. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pela 
ordem. Sem revisão do o-rado!".} Sr. 
Presidente, deu entrada nesta Casa e 
foi publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seção Il, no dia. 12 de ou~ 
tubro, o Projeto do Código de Pro­
cesso Civil. Todavia, no dia 20 do 
corrente, no Expediente desta Casa, 
figuram várias retificações: são 8 
páginas! 

Ora, Sr. Presidente, quem estava 
examinando o projeto à luz do texto 
inicial vai sentir uma grande dificul­
dade, porque tem de rever numerosas 
emendas que são objeto de 8 páginas 
de retificações no Diário do Congres. 
so. O prazo fatal, inclusive para o pa­
recer do Relator, tennina no dia 16 de 
novembro. Não haveria, portanto. 
nenhum prejuízo, nem se deixaria de 
votar na sessáo legislativa, se se 
prorr~gasse o prazo por 8 dia.s, por­
que sao mais de 200 retificações que 
modificam o texto original, e quem 
apresentou emendas e estudou com 
base no projeto inicial tem de estu­
dar agora o segundo projeto. O pri~ 
meiro tem mais de 200 retificações e 
só agora a Câmara nô-las enviou. 

Se V. Ex.a prorrogasse o prazo das 
emendas por mais oito dias, não pre­
judicaria a aprovação ainda neste 
ano, como é desejo do Governo, por­
que. em vez de 16 de novembro, o 
prazo final para o parecer do Rela­
tor-Geral passaria a ser dio. 24 de no­
vembro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnel­
rG) - Esta Presidência comunica a 
v. Ex.a que já mandou imprimir os 
avulsos que dentro em breve vão ser 
distrl'buidos. Pode V. Ex.a !icar abso­
lutamente tranqüilo. 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Aca­
bo de recebê-los, Sr. Presidente. Es­
tão aqui. A questão é que estudei o 
trabalho enviado ao Senado no dia 12 
de outubro e publicado nesse mesmo 
dia. No dia 20, chegam mais de 200 
corrigendas - são oito páginas do 
Diário do Congresso - evidentemen­
te modificando numerosos artigos. 
Tenho de reestudar o Código de Pro­
cesso Civil à luz dessas correções. A 
redação que ora chega ao Senado já 
é inteiramente diferente, porque, 
agora, a esse texto novo estão incor­
poradas numerosas emendas que a 
Câmara mandou em retificação. 

Não haveria prejuízo nenhum para 
o andamento do projeto se, com mais 
oito dias que se concedesse para as 
emendas, o prazo terminasse no dia 
24; então, o prazo das emendas, em 
vez de terminar no dia 1.0, terminaria 
no dia 9. Assim se daria oportunida­
de a que se estudasse esse novo Có­
digo - porque é novo Código, real­
mente - que foi submetido a exame. 

Se tivéssemos que examinar o pro­
jeto inicial, muito bem; o prazo está 
correndo. Mas, vamos examinar um 
novo projeto, tanto que o Senado teve 
o cuidado de fazer uma nova edição 
incorporando as retificações, numero­
si.ssimas. que a Câmara nos mandou, 
constituindo emendas do autógrafo. 
norque no autógrafo enviado pela Câ­
mara havia, no mínimo, emendas que 
dão para 8 páginas do Diário do Con­
gress.o Nacional. 

Sr. Presidente, se V. Ex.a não pu­
der deliberar no momento, seria o 
caso de levar minha questão de or­
dem à Mesa para que a examinasse e 
sobre ela deliberasse, atendendo a 
que, com isto, não se prejudique o 
término do processo legislativo que 
ocorreria nesta se..o:;:são. 

Esta, a questão de ordem que que­
ria levantar e, se V. Ex.a não decidir 
no momento, eu pediria que a levas­
se a exame da Mesa para que se con­
cedam mais 8 dias para apresentação 
de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - A questão de ordem levantada 
pelo nobre Líder da Minoria será de­
vidamente estudada e terá a solução 
cabível. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Vasconcelos Torres, representante 
do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Pronuneia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
srs. Senadores, estou participando a­
tivamente da campanha municipal no 
meu Estado, cumprindo, assim, as de-

terminações do eminente presidente 
da ARENA, nosso digno Líder Sena­
dor Filinto Müller. 

Tenho percorrido, de ponta a pon­
ta, o território fluminense. Ao con­
trário do que muita gente pensava 
anteriormente sobre a falta de ani­
mação no pleito, a minha observação, 
Sr. Presidente, é de que se registra 
um grande entusiasmo. Alegava-se 
que não estando na disputa o gover­
nador, os senadores, os deputados fe­
derais e os deputados estaduais, a 
campanha municipal sofreria um es­
vaziamento e, hoje, ao revés, o que 
se sente - e posso dar meu testenm­
nho à Casa - é que tanto num par­
tido quanto noutro a vibração é in­
tensa e crescente. 

Isto me faz crer que, na realida­
de, é na célula municipal que se po­
de buscar essa efervescência salutar 
para a Democracia. Mesmo em muni­
cípios onde o p1eito deverá ocorrer 
sem a agitação de outros, onde os 
candidatos tanto das sublegendas 
quanto os adversários, se entendem. 
mesmo nesses, Sr. Presidente, nota-se 
que, com a chegada do dia 15 de no­
vembro, o povo vai participando des­
sa luta. Este e um testemunho pre­
cioso; acho que é precioso do ponto 
de vista de depoimento de queth, por 
uma questão de desejar apresentar­
se ao povo da sua terra, age com au­
tenticidade. Porque hâ duas formas 
pelas quais um político recém-eleito 
para um novo mandato de 8 anos 
poderia fazer com que a sua simpatia 
se manifestasse: por via postal, te­
legráfica ou telefônica, e a outra, 
que é o que faço, a da participação 
efetiva, é de estar com a minha gente 
em alguns lugares, tendo urna deter­
minada preferência por um candida­
to, e, maioria dos casos, Sr. Presiden­
te, apoiando os dois companheiros ou 
os três que formam nas sublegendas. 

Aliás, quero crer que talvez seja 
esta a última vez das sublegendas, 
porque, tambêt'n nesse tom de obser­
vador, eu colho, não a impressão, 
mas a certeza, de que os ânimos se 
acirram e nós, dentro das nossas fi­
I e 1 r a s, encontramos dificuldades 
maiores de entendimento, encontra­
mos certos obstáculos e, às vezes, até 
descambando para um certo radica­
lismo. 

Desejo, também, transmitir uma 
nota de otimismo no que concerne à 
vitória da Aliança Renovadora Na­
cional no Estado do Rio. o Partido 
adversário tem elementos de lideran­
ça de primeira qualidade. está con­
centrado em alguns municípios de 
grande densidade eleitoral, mas o 
fato é que, com a nossa mensagem, 
com a bandeira das obras realiza­
das a partir de 1964, principalmente 
no período de governo do Presldente 
Garrastazu Médici, nós dialogamos 
com o povo sobre essas obras ciclô-

picas. Em Niterói, por exemplo, já na 
zona chamada Grande Rio, nós te­
mos a ponte Rio--Niterói. É uma ban­
deira que :reivindicamos para aquele 
correligionário insigne, Presidente 
Garrastazu Médici, que é filiado ao 
nosso Partido. 

Quero ver, Sr. Presidente, se até o 
final desta sessão registro outros da­
dos sobre E!ssa campanha. Mas, hoje, 
eu me refiro principalmente a um 
município dos rnais importantes do 
Estado do Rio e do Brasil, uma ter­
ra com categoria de capital econô­
mica, o maior município açucareiro 
do meu Estado e do Brasi1 - porque 
São :Paulo é o maior Estado, mas o 
maiot município é este a que me re­
firo - o Município de Campos. Sobre 
a campanha em Campos, desejo ma­
nifestar o meu otimismo pela vitória 
da candidatura do Sr. José Car1os 
Vieira Barbosa, que já, ocupou a Pre­
feltul"a e onde s.e houve com honra, 
com decência, com dinamismo, com 
dignidade. É homem residente num 
bairro longe da cidade, em Guarus. 

Ao assumir a Preff!itura de Cam­
pos pela primeira vez, teve o bom­
senso de realízar tudo aqui que o bom 
político deve fazer: não pensar em 
termos individuais e sim em conjun­
to, ou seja, organizar uma boa equi­
pe de trabalho, E o município, vá­
rias vezes maior que a Guanabara e 
o maior, terrltol'ialmente, do meu Es­
tado, luc:rou imensamente com a 
administração do Prefeito José Car­
los Vieira Bartx>sa. l>ercorri com s. 
Ex.a. várias localidades. 

ConfessQ, Sr. Presidente, quando a 
gente faz uma opção política, quando 
se está sinceramente empenhado em 
uma causa, a vibração é contagiante. 
E já que José Carlos Vieira Barbosa 
possui es.se sentido de equipe, pede­
ria dizer que rne sinto honrado em 
pertencer a essa equipe, porque mui­
tas das rE!ivindtcações, principalmen­
te de trabalhadores da agroindústria 
do açúcar, muitas dessas reivindica­
ções foram encaminhadas a mim por 
aquele cuja candidatura defendo. 

Há outros candidatas no meu Par­
tido, ha um outro, numa subelegen­
da que, ~ vezea, não se controla ver­
balmente. No entanto, a sabedoria, a 
calma do nosSQ candidato, essa cal­
ma que prenuncia a vitória, tem fei­
to com que as injúrias e os ataques 
sejam relegados a plano inferior e 
não respondidos, porque a cada injú­
ria, a cada acusação assim mais for­
te, inconsistente é verdade, respon­
demos oom o passado de grande ad­
ministrador que foi José Carlos Viei­
ra Barbosa, e que .será também, se 
eleito Prefeito de campos a 15 de no­
vembro de 1972. 

A esse grande amigo, em cuja cam ... 
panha e~tou inteiramente engajado, 
daqui do Senado, em Brasilia, pois te­
nho que dividir o tempo entre meus 
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deveres de Senador da Unidade Fe­
derada que represento e meus deveres 
de cidadão atuante na vida político­
partidária do meu Estado, ao lado dos 
seus amigos, defendendo os mesmos 
postulados, Integrado na mesma cau­
sa; a esse grande amigo José Carlos 
Vieira Barbosa, homem sensato, pru­
dente, auguro a vitória, confiante de 
que a ARENA não só manterá o su­
cesso conseguido há dois anos, como 
ampliará o número do quadro de seus 
prefeitos e vereadores. 

Como disse, Sr. Presidente, espero 
ainda tenha oportunidade de me re­
ferir a outros municípios fluminen­
ses. Talvez amanhã venha a fazer 
um relatório sobre a zona sul do Es­
tado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) -Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a Sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 136, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra e outros, solicitando a 
oonstituiçã<> de uma Comissão 
para representar o Senado na 
inauguração da Exposição Nor­
destina de Animais, a realizar-se 
em Recife de 29 de outubro a 5 
de novembro do corrente ano. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

17, de 1972 (n.0 64-B/72, na Câ-

mara dos Deputados), que a pro~ 
va o texto do Acordo de Coope~ 
ração Sanitária entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a Re­
pública da Colômbia para a Re­
gião Amazônica, firmado em Bo­
gotã, a 10 de março de 1972, 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n."' 417, 418 e 419, de 1972, das 
Comissões 

- de Relações Exteriores; 

- de Saúde; e 

- de Assuntos Regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a Sessão. 

r Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
20 minutos.) 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSAO ESPECIAL 

Para estudo e parecer sobre o Projeto de Lei da Câw 
mara n.0 41/72 - Institui o Código de Processo Civil. 

Presidente: Senador Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Senador José Augusto 

Relator-Geral: Senador Accioly Filho 

RELATORES PARCIAIS 

Senador Wilson Gonçalves - Livro I 

Senador Nelson Carneiro - Livro Il 

Senador Heitor Dias - Livro III 

Senador José Lindoso - Livros IV e V 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

Senador Daniel Krieg·er 
Senador Accioly Filho 
Senador José Lindoso 
Senador Tarso Dutra 
Senador Helvídio Nunes 
Senador Arnon de Mello 
Senador Eurico Rezende 
Senador Heitor Dias 
Senador Wllson Gonçalves 
Senador José Augusto 
Senador João Calmon 
Senador Mattos Leão 
Senador Osires Teixeira 

MDB 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Franco Montoro 

Dias 13 a 31-10 e 1-11, prazo para apresentação de 
emendas. 

Até dia 11-11, prazo para apresentação de Pareceres 
dos Srs. Relatores parciais. 

Até dia 16-11, prazo para apresentação do Parecer do 
Sr. Relator-GeraL 

Secretários: Maria Helena Bueno Brandão e Marcus 
Vinicius G. Gonzaga. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo - Senado Federal - Telefone: ... 
24.8105 - Ramais 303 e 305. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a rtlensa­
gem n.0 63, le 1972 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 

•••. 

I. 241, de 11 de outubro de 1972-, que "altera. a reda­
ção do ~ 1.0 do artigo 6.0 da Lei n.0 4.341, de 13 de 
junho de 1964, e dá outras providências". 

!." REUNIAO. DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1972 

As 16 horas do dia 20 de outubro de 1972, no Auditório 
do Senado Federal, presentes os Srs. Senadores José Lin­
doso, Paulo Tôrres, Eurico Rezende, Lourival Baptista, Fer­
nando Corrêa, Helvídio Nunes, Alexandre costa, Renato 
Franco e Amaral Peixoto e os Srs. Deputados Vinicius Câ­
mara. José Penedo e Nasser Almeida, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n.0 63. de 1972 <CNJ. 

De acordo com dispositivo regimental, assume a presi­
dência o Sr. Senador Renato Franco que declara instalados 
os trabalhos da Comissão, det·erminando providências no 
sentido de se procéder à eleição do Presidente e do Vice­
Presidente e designando, para funcionar como escrutina­
dor o Sr. Senador José Lindoso. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Alexandre Costa ................. . 
Em branco .............................. . 

Para Vice-Presidente 

Deputado Hamilton Xavier 

11 votos 
1 voto 

12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão, os Srs. senador Alexandre 
Costa e Deputado Hamilton Xavier. 

Assumindo a presidência, o Sr. Senador Alexandre 
Costa agradece a honra com que foi distinguido e designa 
para relatar a matéria o Sr. Deputado Monteiro de Barros. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Geraldo Sobral Itocha, Secretário da Comissão, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Alexandre Costa 

Vice-Presidente: Deputado Hamilton Xavier 

Relator: Deputado Monteiro de Barros 

ARENA 

Senadores Deputados 

José Undoso 1. Hugo Aguiar 
Paulo Tôues 2. Paulo Ferraz 
Eurico Rezende 3. Vinicius Câmara 
Saldanha Derzi 4. José Penedo 
Lourival Baptista 5. Gastão Müller 
Antônio Carlos 6. Monteiro de Banas 
Fernando Corrêa 7. Edison Bonna 
Helvíd!o Nunes 8. Nasser Almeida 
Alexandre Costa 
Renato Franco 

l\IDB 

I . Amaral Peixoto 1. Hamilton Xavier 
2. Argilano Dario 
3. Fernando cunha 

OALENDARIO 

Dia 19-10-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Até dia 8-11-72 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acordo oom o art. 110, do Regimento comum. 

PRAZO 

Até dla 8-11-72 na Comissão Mista; 

Até dia 7- 3-72 no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de ComiSsões Mistas 
u.o andar - Anexo do Senado Federal. - Secretário: 

Geraldo Sobral Rocha. - Telefone: 24~8105 - Ramais: 
312 e 303. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

7.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
NO DIA 17 DE OUTUBRO DE 1972. 

Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e dois, às dezesseis hora.s, na Sala 
das comissões, sob a Presidência do Senhor Senador Au­
gusto Franco, Presidente eventual, presentes os Senhores 
Senadores Benjamim Farah, Heitor Dias e Osires Teixeira, 
reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de Serviço Pú­
blico Civil. 

Au.sentes, com causa justificada, os Senhores senado­
res Tar.so Dutra, Celso Ramos, Jessé Freire e Amaral Pei­
xoto. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente passa ao 
exame da matéria constante da pauta e concede a pala­
vra ao Senhor Senador Osires Teixeira. 

A seguir, com a palavra, o Senhor Senador Osires 
Teixeira oferece parecer ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 35, de 1972 (n.O 815-A/72, na Câmara), que "Dispõe 
sobre o apostilamento de títulos e os proventos dos anti­
gos ocupantes de cargos que correspondiam aos de Cole­
tor Federal, Escrivão de Coletoria, aposentados com mais 
de 30 (trinta) anos de serviço", concluindo pela sua apro­
vação. 

Colocado em votação, por unaninúdade, é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a presente reunião e. para constar, eu, J. Ney Passos 
Danta.s, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
uma vez lida e aprovada, será pelo Senhor Presidente 
assinada. 

COMISSAO MISTA 

Incutnbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 62, de 1972 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1. 240, de 11 de outubro de 1972, que "dispõe sobre 
incentivos fiscais à exportação de minerais abun ... 
dantes no País". 

!.• REUNIAO IINSTALAÇAO), REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1972 

As 15 horas do dia 20 de outubro de 1972, no Audi­
tório do Senado Federal, presentes os Senadores Osires 
Teixeira, Antônio Fernandes, Milton Trindade, Leandro 
Maciel, Luiz Cavalcante, Wilson Gonçalves, Geraldo Mes­
quita, Flávio Britto, Guido Mondin, Adalberto Sena e 
Deputados Ivo Braga e Juarez Bernardes, reúne-se a Co­
missão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem n.C> 
62, de 1972 ICNJ, que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.240, de 11 de 
outubro de 1972, que "dispõe sobre incentivos fiscais à 
exportação de minerais abundantes no Pais". 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do 
artigo dez do Regimento Comum, o Senador Leandro Ma­
ciel assume a Presidência e declara instalada a Comissão, 
determinando, em obediência a preceito regimental, as 
providências necessárias para se proceder a eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição das 
cédulas, são convidados para escrutinadores o Senador 
Geraldo Mesquita e o Deputado Ivo Braga. 
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Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Deputado Paulino Cícero 
Deputado Juarez Bernardes 

Para Vice-Presidente 

11 votos 
1 voto 

Deputado Pedro Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

O Senhor Presidente declara eleitos os Deputados 
Paulíno Cícero e Pedro Faria, para Presidente e Vice-Pre­
sidente, respectivamente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Secretário, a presente 
ata que, lida e aprovada. é assinada pelo Senhor Pn:­
sidente e demais membros. ( 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Paulino Cícero 
Vice-Presidente: Deputado Pedro Faria 
Relatro: senador Luiz Cavalcante 

Senadores 

1. Osires Teixeira 
2. Antônio Fernandes 
3. Milton Trindade 
4. Leandro Maciel 
5. Luiz Cavalcante 
6. Wilson Gonçalves 
7. Geraldo Mesquita 
8. Flávio Brito 
9. Mattos Leão 

10. Guido Monctin 

Deputados 

ARENA 

1. Paulino Cícero 
2. Adhemar Ghisi 
3 ~ Cid Furtado 
4. Edilson Melo Távora 
5. Ivo Braga 
6. Eurico Ribeiro 
7. Passos Porto 
8. José Sampaio 

MDB 

1. Adalberto Sena 1. Pedro Faria 
2. Juarez Bernardes 
3 . Amauri Müller 

CALENDARIO 

Dia 19-10-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Até dia B-11-72- Apresentação do parecer. pela Co­
missão, de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 8-11-72 na Comissão Mista; 
Até dia 10-03-73 no Congresso Nacional. 

DIRETORIA DAS COMISSõES 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 Andar - Anexo 
do Senado Federal Secretário: Daniel Reis de Souza 

Telefone: 24-8105 - Ramais 303 e 310. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Composição e Evolução do Orçamento do Distrito 
Federal 

Período de 1971 a 1973 
Receita e Despesa 
Preços Corrente e 
PreGos constantes 

Trabalho elaborado pela Diretoria da 
A.:;.sessoria Legislativa do Senado Federal 

SUMARIO 

A -- Apresentação 

B - Evolução e Composição da Receita 
Preços Correntes 

Pteços Constantes 

c .:_ Evolução e Composição da Despesa Total 

Por órgãos 

Preços Correntes 
Preços Constantes 

PGr PrGgramas 

Preços correntes 
Preços Constantes 

Por Categorias Econômicas 

Preços Correntes 
Preços Constantes 

D - Composição da Despesa da Administração Indireta: 

Por órgãos 
Por Programas 

APRESENTAÇAO 

O presente trabalho, elaborado pelo Setor de Orçamen­
to da Diretoria da Assessoria Legislativa do Senado Fe­
deral, objetiva, mostrar, de maneira concisa .e clara, a 
composição e a evolução do Orçamento do Dlstnto Federal 
no período de 1971 a 1973. 

É compo.<>to de: 

ll tabelas a preços correntes, com valores nominais 
de cada ano mostrando a participação percentual (%) 
dos diversos 'orgãos Programas e Categorias Econômicas 
dentro do Total Ge~al da Despesa Orçamentária do Dis­
trito Federal, bem assim a participação percentual de cada 
programa e subprograma dentro do montante total de 
cada órgão; 

2l tabelas a preços constantes, com os valores ·corri­
gidos pela estímativa para 1973 do índice Geral de Pre­
ços - Oferta Global (Coluna '1' dos indices Econômicos 
Nacionais, da Revista Conjuntura EcGnômica publlcada 
pela Fundação Getúlio Vargas), mostrando a evolução 
real, isto é, sem os efeitos inflacionários, dentro da mesma 
sistemâtica descrita no item 1, acima. 

Para a estimativa do índice Geral de Preços - Oferta 
Global, para os anos de 1972 e 1973, foi utilizado o méto­
do de ajustamento estatístico ''por mínimos quadrados", 
iniciando-se a série em 1961, cuja melhor função ajustan­
te encontrada foi a "parábola de 2.0 gráu" que apresen­
rou excelente coeficiente de regressão, o que, aliás, pOde 
ser claramente visto no gráfico a seguir, e, pelos valores 
ajustados encontrados para os anos de 1970 e 1971 (234, 
075 e 278, 477) em comparação com os índices publicados 
pela Fundação Getúlio Vargas para estes anos (234 e 280). 

Para maior coerência e realidad·e, no presente trabalho, 
foi considerado, para o ano de 1971, o índice da Fundação 
t280) e apenas para os anos de 1972 e 1973 é que foi con­
siderada a previsão de acordo com a metodologia descrita 
f326, 681 e 378, 687), o que, mudando-se a base .para 1973, 
apresenta os seguintes índices: 

1971 "' 135 

1972 "' 116 

1973 "' 100 



3901 quarta-feira 25 

.l"' 

360 

160 

~·. 

... 
1DO 

.. 

•• 

.. 
l l ,,.. 

DIARIO DO CONGR};SSO NACIONAL (Seção TI) 

11\JUSHMDI'I'O go lÍID!CE «EAIJ. tB Pi::ÇOS - OfE!t'U c:LO!U. f>AM 1'772: • l.ffl 

FGN'IE: Co!!.jiUI.t....rtl tco"~" - ~ia, ~Wh.o lh.l"p' - Pv!«to l96I a 11]11 

fu..llção aju.at.an'C<l: r ... l)t,df " Zf,ô!9} .c..- 1,901 ..,t 

/ 

/ ,. 
.. ·· 

,/' 
• • 

/ 

/ 
/ • 

/ 
/ 

.~'/ 
/ 

/ 

. 
.' 

1910 

Outubro de 1972 

t 
• 

I 
I 

• I 
I 

I , 
I . 

l 
• • .. 

l • I 
I • . I 

' _, 
! ., 
• I 

1971 



Outubro de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO DA RECEITA 

Período 1911/1973 

Designação 

RECEITAS CORRENTES ......... 
Receita Tributária ............. 

Impostos ............... 
Outras Receitas Tributárias " 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Correntes .... 

RECEITAS DE CAPITAL " 

Transferências de Capital 
Outras Receitas de Capital ..... 

Total da Receita do Tesouro ...... 

Receita dos órgãos da Administra-
ção Indireta e das Fundações .. 

1971 
Valores 

420.636.000 
230,497.000 
224.695.000 

5.802.000 
185 . 356 . 000 

4.783.000 
89.198.000 
89.097.000 

101.000 

509.834.000 

% Valores 

82,50 489.198.000 
45,21 184' 945' 000 
44,07 182.370.000 

1,14 2.575.000 
36,35 292. 538.000 
0,94 11 '715. 000 

17,50 99.780.176 
17,48 99.452.000 
0,02 328.176 

100,00 588.978.176 

1972 
% 

83,06 
31,40 
30,96 

0,44 
49,67 
1,99 

16,94 
16,88 

0,06 

)00,00 

Li% 

+ 0,56 
-13,81 
-13,11 
- 0,70 
+13,32 
+ 1,05 

- 0,56 
- 0,60 
+ 0,04 

-
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Cr$ 1,00 
Preços Correntes 

Valores 

589.032.300 
212.540' 000 
208.930.000 

3.610.000 
363.393.000 
13.097.300 

117.139.800 
117.037.800 

102' 000 

706.170.100 

135.444.466 

1973 
% 

83,41 
30,10 
29,59 

0,51 
51,46 
1,85 

16,59 
16,57 
0,02 

100,00 

19,18 

Li% 

+0,35 
-1,30 
-1,37 
+0,07 
+1,79 
-0.14 
-0,35 
-0,31 
-0,04 

TOTAL GERAL DA RECEITA .... - 841.614.566 119,18 

Obs.: Apenas na Proposta para 1973 é que aparece a 
Receita dos órgãos da Administração Indireta e 
das Fundações. 

COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO DA RECEITA 

Período 1971/1973 

Designação da Receita 

RECEITAS CORRENTES ................ . 
RECEITA TRIBUTARIA ............. . 

Impostos ........................ . 
Outras Receitas Tributárias ..... . 

TRANSFEMNCIAS CORRENTES ... . 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES .. . 

RECEITAS DE CAPITAL .............. .. 
TRANSFER€NCIAS DE CAPITAL ... . 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL ... . 

TOTAL DA RECEITA DO TESOURO ..... . 

RECEITA DOS óRGAOS DA ADMINIS­
TRAÇÃO 

INDIRETA E DAS FUNDAÇóES ......... . 

TOTAL GERAL DA RECEITA 

1971 

Valores 

567.858.600 
311.170.950 
303.338.250 

7.832.700 
250.230.600 

6.457.050 
120.417.300 
120.280.950 

136.350 

688.275.900 

688.275.900 

1972 

índice Valores 

100,00 567.469.680 
100,00 214.536.200 
100,00 211.549.200 
100,00 2. 987.000 
100,00 339.344.080 
100,00 13.589.400 
100,00 115.745.004 
100,00 115.364.320 
100,00 380.684 

100 683.214.684 

100,00 683.214.684 

Preços Constantes 
Cr$ 1,00 de 1973 

1973 

indice Valores índice 

99,93 589.030.300 103,73 
68,94 212.540.000 68,30 
69,74 208.930.000 68,87 
38,13 3.610.000 21,26 

135,61 363.393. 000 145,22 
210,46 13.097.300 202,81 
96,12 117.139.800 97,28 
95,91 117.037.800 97,38 
85,70 102.000 74,81 

99,26 706.170.100 102,60 

135.444,466 100,00 

99,26 841.614.566 100,00 

Ob.s.: Apenas na Proposta para 1973 é que aparece a Receita dos órgãos de Administração Indireta e das Fun­
dações. 



3901 Quarta-feira 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IlJ 

DEMONSTRATIVO DO TOTAL GERAL POR óRGAOS 
Período 1971/1973 

órgãos 

Gabinete do Governador . .......... . 
Depto. de Educação Física, Esportes e 

Recreação .................... . 
Departamento de Turismo ......... . 
Procuradoria Geral ............... . 
Secretaria do Governo ............ . 
Reg. Adm. I - Bra.silia ........... . 
Reg. Adm. H - Gama ............ . 
Reg. Adm. IH - Taguatinga ..... . 
Reg. Adm. IV - Brazlândia ...... . 
Reg. Adm. V - SObradinho ...... .. 
Reg. Adm. VI - PlanaJtina ....... . 
Reg. Adm. VIII - Jardim ........ . 
Secretaria de Administração 
Secretaria de Finanças ............ . 
Secretaria de Agric. e Prod. . ...... . 
Secretaria de Educ. e Cult. . . . . . . . . . 
Secretaria de Saúde .............. .. 
Secretaria de Ser. Sociais ......... . 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Serv. Públicos ....... . 
Secretaria de Seg. Pública ......... . 
Polícia Militar do D. F. . .......... . 
Corpo de Bombeiros do D. F. . ...... . 
Tribunal de Contas do D.F ........ . 
Adm. da Est. Rodo v. de Brasília ... . 
serv. Autônomo de Limp. Urb . ..... . 
SUBTOTAL ....................... . 
Reserva de Contingência .......... . 
TOTAL GERAL ................... . 

1 9 7 1 
Valores % 

8.350.000 

2.900.000 
2.400.000 
3.537.000 
1.375.000 
1.228.000 
2.105.000 

880.000 
1.370.000 
1.105.000 

400.000 
12.534.000 
55.915.000 
20.500.000 
88.400.000 
'/0. 000. 000 
11.600.000 

118.000.000 
23.000.000 
20.000.000 
25.000.000 
19.000.000 

6.337.000 

498.936.000 
10.898.000 

509.834.000 

1.64 

0,57 
MS 
0,69 
0,27 
0,25 
0,42 
0,18 
0,27 
0,22 
0,08 
2,46 

10,97 
4,02 

17,33 
13,72 
2,86 

23,14 
4,51 
:l,92 
4,90 
3,72 
1,24 

97 .,86 
2,14 

100,00 

1 9 7 2 
Valores % 

4.988.900 

2.774.600 
2. 541.000 
4.762.600 
16.712.800 
1.232.230 
1.876.600 
1.916.000 
1.159. 000 
1.670.400 
1.297.800 

511.600 
18.828.500 
48.293.600 
23.585.400 

118. 535.300 
87.782.600 
10.457.117 

116.449.000 
9. 961.000 

26.078.000 
30.563.000 
23.738.000 

5. 716.165 
1.197. 700 

11.349.264 
573.978.176 
15.000.000 

588.978.176 

0,85 

0,47 
0,43 
0,80 
2,86 
0,21 
0,32 
0,34 
0,19 
0,28 
0,22 
0,08 
3,21 
8,20 
4,00 

20,11 
14,90 

1,77 
19,76 

1,69 
4,42 
5,20 
4,03 
0,98 
0,20 
1,93 

97,45 
2,55 

100.00 

6% 

+0,79 

-0,14 
+0,32 
+2,17 
-0,06 
+0.07 
-0,08 
+0,01 
+0,01 

+0,75 
-2,77 
-0,02 
+2.78 
...-1,18 
-1,09 
-3,38 
-2,82 
-r0,50 
+0.30 
+0,31 
-0,26 

-0,41 
+0.41 

Outubro de 1972 

Cr$ 1,00 

Preços C()rrentes 

1 9 7 3 
Valores % 

7.057.000 1,00 

3.034.000 0,43 
2.656.000 0,38 
6.695.000 0,95 

29.318.200 4,15 
I. 647.000 0,23 
3.088,000 0,44 
3.939.000 0,56 
1. 581.000 0,22 
2.699.000 0,38 
2.109.000 0,30 

28.858.000 4,09 
57.720.000 8,17 
27.334.000 3,87 

163.205. 400 23,11 
96.911.500 13,72 
12.381.000 1,75 

117.219.000 16,60 
17.993.000 2,55 
32. 772.000 4,64 
37.873.000 5,36 
26.915.000 3,81 

7.694.000 1,09 
I. 236.000 0,18 

14.235.000 2,02 
706.170.100 100,00 

706 .170 .100 100,00 

+0,15 

-0,04 
-0,05 
+0,15 
+1,29 
+0,02 
+0,12 
+0,22 
+0,03 
+0,10 
+0,08 

+0,88 
-0,03 
-0,13 
+3,00 
-1,18 
-0,02 
-3,16 
+0,86 
+0,22 
+0,15 
-0,22 
+0,11 
-0,02 
+0,09 

Obs.: A Reserva de Contlngência, para 1973, no valor de Cr$ 12.000.000,00, está inclusa na Secretaria do Governo. 

DEMONSTRATIVO DO TOTAL GERAL DA DESPESA POR PROGRAMAS 

Período 1971/1973 
Cr$ 1,00 

Preços Correntes 

1971 1972 1973 
Programas Valores % Valores % .6.% Valores % .6.% 

Administração ' .............. ' .. 122 . 340 . 200 24,00 114.373.195 19,42 -4,58 153.615.200 21,75 +2.33 
Agropecuária ............. 20.500.000 4,02 23.585.400 4,00 -0,02 27.334.000 3,87 -0,13 
Assistência e Previdência ........ 8.818.000 1,73 10.057.117 1,70 -0,03 13.981.000 1,98 +0,28 
Defesa e Segurança ............. 64.000.000 12,55 79.041.000 13,42 +0,87 97.560.000 13,81 +0,39 
Educação ....................... 92.492.300 18,14 121.962.900 20,71 +2.57 167.989.400 23,79 +3,08 
Energia ........................ 2.000.000 0,39 4.426.000 0,75 +0,36 13.900.000 1,97 +1,22 
Habitação e Planejamento Urba-

no 72.220.000 14,17 82.324.000 13,98 -0,19 74.835.000 10,60 -3,38 
Saúde e ·s~i{e·a·~ent~·: .' .': .· .': .' .' .' .' .' 104.065.500 20,51 117.843.864 20,01 -0,40 125.814.500 17,82 -2,19 
Transporte " ................... 12.500.000 2,45 20.364.700 3,46 +1,01 31.141.000 4,41 +0,95 
Subtotal ... ' ........ ' ......... '. 498. 936. 000 97,86 573.978.176 97,45 -0,41 706.170.100 100,00 +2,55 
Reserva de Contingência ........ 10.898.000 2,14 15.000.000 2,55 +0,41 -2,55 

Total Geral ............... . 509.834.000 100,00 588.978.176 100,00 706.170.100 100,00 

Obs.: A Reserva de Contingência, para 1973, no valor de Cr$ 12.000.000,00, está inclusa no Programa ADMINIS­
TRAÇAO da Secretaria do Governo. 
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DEMONSTRATIVO DO TOTAL GERAL DA DESPESA POR CATEGORIAS ECONOMICAS 

Período 1971/1973 

1971 1972 
Categorias Econômicas Valores % Valores % 

DESPESAS CORRENTES ' ..... 342.846.418 67,24 418.924.776 71,13 

Despesas de Custeio ........ 150.612.716 29,54 166.434.240 28,26 

Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119.387.873 23,42 141.053.540 23,95 

Outras . . . . . ' . . . . . . . . . ' . . 31.224.843 6,12 25.380.700 4,31 

Transferências Correntes .. 192.233.702 37,70 252.490.536 42,87 

DESPESAS DE CAPITAL ...... 156.089.582 30,62 155.053.400 26,32 

Investimentos .............. 29.749.982 5,84 39.000.000 6,62 

Inversões Financeiras ..... 46.338.200 9,09 37.180.300 6,31 

Transferências de Capital .. 80.001.400 15,69 78.873.100 13,39 

Subtotal ............... 498.936.000 97,86 573.978.176 97,45 

Reserva de Contingência .. 10.898.000 2,14 15.000.000 2,55 

Total Geral 509.834.000 100,00 588.978.176 100,00 

6% 

+3,89 

-1,28 

+0,53 

-1,81 

+5,17 

-4,30 

+0,78 

-2,78 

-2,30 

-0,41 

+Ml 

Cr$ 1,80 
Preços Correntes 

1973 
Valores % 6% 

517.472.000 73,27 +2,14 

202.760.000 28,71 +0,45 

170.775.000 24,18 +0,23 

31.985.000 4,53 +0,22 

314.712.000 44,56 +1,69 

188.698 .!00 26,73 +0,41 

68.1!9.800 9,65 +3,03 

43.400.000 6,15 -0,16 

77.178.300 10,93 -2,46 

706.170.100 100,00 

- 706.170.100 100,00 

Obs.: A Reserva de Contingência, para 1973, no valor de Cr$ 12.000.000, está inclusa em Transferências Correntes. 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR óRGAO DA ADMINISTRAÇAO INDIRETA EXCLUíDAS AS 

TRANSFERiilNCIAS DO TESOURO 

órgão 

Companhia de Agua e Esgotos de Brasília - CAESB ....................... .. 

COmpanhia Urbanlzadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP .......... , .. 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal-DER. DF ......... . 

Fudaçáo Cultural do Distrito Federal ....................................... ., . 

Fundação Hospitalar do Distrito Federal , .................................... . 

Fundação do Serviço Social do Distrito Federal .......................... , .... . 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal ................................... . 

TOTAL ........................................................ .,., .. , 

Preços Correntes 
Cr$ 1,H 

1973 

81.267.000 60,00 

13.150.000 9,71 

900.000 0,66 

100.000 0,07 

40.000.000 29,53 

14.500 0,02 

12.966 0,01 

135.444.466 100,00 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMA DA ADMINISTRAÇAO INDIRETA 

Programa 

Agropecuária ................................................................. . 
Assistência e Previdência .................................................... . 
Educação ..................................................................... . 
Habitação e Planejamento Urbano ........................................... . 
Saúde e Saneamento .......................................................... . 
Transporte ................................................................... . 

TOTAL .............................................................. . 

Preços Correntes 
Cr$ 1,00 

1973 

12.966 
14.500 

100.000· 
13.150.000 

121.267.000 
900.000 

135.444.466 

% 

0,01 
0,02 
O,Q7 
9,71 

89,53 
0,66 

100,00 

EVOLUÇAO DA DESPESA POR óRGAOS; SEGUNDO OS PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 
Período de 1971 a 1972 

Preços Correntes CrS 1,00 

órgãos - Programa. - Subprograma 
1 9 7 1 1 9 7 2 1 9 7 3 

Valores % Valores % ['.% Valores % ,6.% 

GABINETE DO GOVERNADOR ·············· 8.350.000 100,00 4.988.900 100,00 7.057.000 toom 
Administração ····························· 4.467.700 53,51 4.988.900 100,00 +46,49 7.057.000 100,00 +46,49 

Administração Superior ............... 4.467.700 53,51 4.988.900 100.00 +46,49 7.057.000 100.00 +46,49 
Educação ·································· 3.882.300 46,49 -46,49 -46,49 

Educação Física e DesPortos . . . . . . . . . 3.882.300 46,49 -46.49 -46,49 
DEFER ........................................ 2.774.600 100,00 3.034.000 !00,00 

Educação ·································· 2.774.600 100,00 + 100,00 3.034.000 100,00 

Administração ························· 1.774.600 63,96 +63,96 1.984,000 65,39 +!.43 
Educação Fisica e Desportos .. " ...... 1.000.000 36,04 +3604 1.050.000 34,61 -1,43 

DEPARTAMENTO TURISMO ................ 2.900.000 100,00 2.541.000 100,00 2.656.000 100,00 

Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.900.000 100,00 2.541.000 100,00 2.656.000 100,00 

Administração ......................... 2.900.000 100,00 2.541.000 100,00 2.656.000 100,00 

órgãos - Programa - Subprograma. 
1 9 7 1 1 9 7 2 1 9 7 3 

Valores % Valores % ['.% Valores % 6% 

PROCURADORIA GERAL .................... 2.400.000 100,00 4.762.600 100,00 6.695.000 100,00 

Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.400.000 100,00 4.762.600 100,00 6.695.000 100,00 

Administração ......................... 2.400.000 100,00 4.762.600 100.00 6.695.000 100,00 
SEC. DE ADMINISTRAÇAO ................. 12.534.000 100,00 18.828.500 100,00 28.858.000 100,00 

Administração ............................. 12.534.000 100,00 17.228.500 91,50 -s,;o 27.258.000 94,46 +2,96 

Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.534.000 100,00 17.228.500 91,50 -1!,50 27.258.000 94,46 +2,96 
AS$. e Previdência ....................... 1.600.000 8,50 +8.50 1.600.000 5,54 -2,96 

Previdência ............................ 1.600.000 8,50 +8,50 1.600.000 5,54 -2,96 
SEC. DE AGRICULTURA E P!WDUÇAO .... 20.500.000 100,00 23.585.400 100,00 27.334.000 100,00 

Agropecuária .............................. 20 . 500 . 000 100,00 23.585.400 100 00 27.334.000 100,00 

Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16.997.000 82,91 21.513.400 91,21 +8.30 24.564.000 89,87 -1,34 
Abastecimento . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178.000 0,65 +0.65 
Promoção • Extensão .. .............. 3.503.000 17,09 2.072.000 8,79 -8,30 1.592.000 5,82 -2,97 
Defesa e Inspeção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.000.000 3,66 +3,66 
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órgãos Programa Subprograma 

SEC. DE EDUCAÇAO E CULTURA ..... . 

Educação ............ . 

Administração . . . . . . .......... . 
Ens. Fundamental ........ , ....... . 
Ens. Primário .................... . 
Ens. secundãrio .......... , ....... . 
Ass. Culturais ........... , ....... . 
Dif. Cultural .................... . 

SEC. DE FINANÇAS .................... . 

Administração .. , .......... , .......... . 

Adro. Fis. Fin ..................... , . 
Planej. Organ. . .................. . 

SEC. DO GOVJ!RNO ..................... . 

Administração ... 

I 9 7 I I 9 7 2 
Valores % Va.lores 

88.400.000 100,00 118.535.300 100,00 

88.400.000 

81.966.000 

2.284.000 

1.800.000 

2.350.000 

55.915.000 

100,00 

92,72 

2,58 

2,04 

2,66 
100,00 

118.535.300 

19.607.500 

96.713.000 

2.214.800 

48.293.600 

100,00 

16,54 -76,18 

81,59 +81,59 
-2,58 

-2,04 

1,87 - 0,79 
100,00 

55.915.000 100,00 48.293.600 100.00 

9.816.000 17,56 

46.099.000 82,44 

3. 537.000 100,00 

3.537.000 100,00 

11.304.600 23,41 + 5,85 

36. 989. 000 76,59 - 5,85 

16.712.800 100.00 

6.712.800 4{),17 -59.83 

Quarta-feira 25 sset 

I 9 7 3 
Valores % 

163.2i\5.400 100,00 

163.205.400 
26.821.000 

134. 538.400 

\.846.000 

57. 72i\.OOO 

100.00 
16.43 

82.44 

1,13 

100,00 

57. 720. 000 100.00 

-0,11 

+0,85 

+1,13 
-1,87 

15.520.000 26,89 +3.48 
42.200.000 73,11 -3,48 

29.318.200 100.00 

21.703.200 74,03 +33,86 

Administração 3.537.000 100,00 4.040.800 24,18 -75,82 800. 000 

-24,18 

2,73 + 2,73 

71,30 +55,31 
-59,83 

Est. e Pesquisas ........... . 
Planej. e Organ ................... . 

Hab. e Planj. Urb. 
Planos Gerais ... 

Transporte ... 

Ridoviãrio 
REG. ADM. I - BRASíLIA 1.375.000 100.00 

Administração 1.225.000 89.09 

Administração ............. , ...... . 1.225.000 89,09 
Energia .............................. . 

Distribuição . . . . .... , ......... . 
Hab. e Planej. Urb .. , ................. . 150.000 10,91 

Planos Gerais .......... , ......... . 150.000 10,91 
REG. ADM II - OAMA ................ .. 1. 228. 000 100,00 

Administração ........................ . 818.000 66,6! 

Administração ..................... 818.000 66,61 
Educação ..... . 

Ed. Fis. Desport. 
Energia. .............................. . 

Distribuição ...................... . 
Hab. e Planj. Urb ..................... . 410.000 33.39 

Planos Gerais .. , .................• 410.000 33,39 

Saúde e Saneam ...................... . 
Saneam. Geral ................... . 

2.672.000 

10.000.000 

10.000.000 

1.232.230 

983.030 
983.030 

100.000 

15.99 + 15,99 

59,83 +59,83 

59,83 +59.83 

100,00 

79.78 - 9,31 

79,78 - 9,31 

8.11 + 8.11 

100.000 8.11 + 8,11 

149.200 12.11 + 1.20 

149.200 12.11 + 1,20 

1.876.000 100.00 

1.116.000 

1.116.000 
125.000 

125.000 

400.000 

4{)0. 000 
185.600 

185.600 
50.000 

50.000 

59,47 - 7,14 

59,47 - 7.14 
6,66 + 6,66 

6,66 + 6,66 

21.32 +21.32 

21,32 +21,32 
9.89 -23,50 

9,89 -23,50 

2,66 + 2,66 

2,66 + 2,66 

20.903.200 

7.615.000 

7.615.000 

1.647.000 

1.037.000 

1.037.000 

260.000 

260.000 

350.000 

350.000 

-59,83 

25,97 +25,97 

25,97 +25,97 

100.00 

62 ,96 -16,82 

62,96 -16,82 

15.79 + 7,68 

15.79 + 7,68 

21,25 + 9,14 

21.25 + 9,14 

3. 088.000 100,00 

1.598.000 

1.598.000 
150.000 

150.000 

400.000 

400.000 
94{). 000 

940.000 

51,75 - 7,72 

51,75 - 7,72 
4,86 - 1,80 

4,86 - 1,80 

12,95 - 8,37 

12,95 - 8,37 
30,44 +20,55 

30,44 +20,55 
-2,66 
-2,66 
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6rrios Programa. Subprograma. 

REG ADM II1 - TAGUAT 
Administração 

Administração .................. . 
Educação ......... . 

Difus Cultural ......... . 
ED FIS E DESP ............ . 

Energia .......... , . 
Distribuição ..................... . 

Hab e Plan Urb 
Planos Gerais ................... . 

REG. ADI IV - BRAZLANDIA; ....... . 
Administração ....................... . 

Administração .................... . 
Educação ................. . 

ED FlS E DESP ................. . 
Energia .................... . 

Distribuição ...................... . 
HAB E PLAN URB ................. . 

Planos Gerais ............ . 
REG ADM V - SOBRADINHO ......... . 

Administração ............... . 
Administração .................... . 

Educação . . . . . . . . . . .......... . 
ED FIS E DESP ....... . 

Energia . . . . . . . . . . . . . . ........... . 
Distribuição ..................... . 

HAB E PLAN URB ................. . 
Planos Gerais .................... . 

REG ADM VI - PLANALTINA ........ . 
Administração ........................ . 

Administração ................. . 
Educação ......................... . 

ED FlS E DESP .............. . 
Energia .......................... . 

Distribuição ..................... . 
HAB E PLAN URB ................. . 

Planos Gerais .................... . 

C)rgáos - Programa - Subprograma. 

REG. ADM. VTII - JARDIM ............. . 

Administração ....... , ................ . 

Administração .................... . 
I!EC. DE SAúDE ......................... . 

Saúde e Saneam. . ................... . 

Administração .................... . 
Est. e Pesquis. . .................. . 
Assist. Med. Sanit. Geral ......... . 
Assist. Hospitalar Geral .......... . 
Assist. Especializada .............. . 

SEC. SEG. PúBLICA . , ................... . 

Defesa e Segur. . ........... , ......... . 

Administração .................... , 
seg. Pública. .. , ................... , 

Transporte .......................... .. 
Rodoviãrio ................. , .....• 

POL. MILITAR DO DF ............•.•.... 

lJefesa e Segur ................. , ..... . 

Seg. Pública .....................•. 

1971 
Valores 

2.10ó.OOO 
1.183.000 
1.183.000 

210.000 
210.000 

712.000 
712.000 
880.000 
545.000 
545.000 

335.000 
335.000 

1.370.000 
840.000 
840.000 

530.000 
530.000 

1.105.000 
621.000 
621.000 

484.000 
484.000 

100,00 
.5H,20 

56,20 
9,98 
!},98 

33,82 
33,82 

100,00 
61,93 
61,93 

38,07 
38.07 
100,00 
61,31 
61,31 

38.69 
38,69 

100,00 
56,20 
56,20 

43,80 
43,80 

1972 
Valores 

1.916.000 
1.509.000 
1.509.000 

175.000 

175.000 
50.000 
50.000 

182.000 
182.000 

1 159.000 
704.000 
704.000 
175.000 
175.000 
150.000 
150.000 
130.000 
130.000 

1.670.000 
1.155.000 
1.155. 000 

326.000 
326.000 
189.400 
189.400 

1. 297,800 
946.000 
946.000 
178.000 
178.000 

173.800 
173.800 

100,00 
78,76 +22,56 
78,76 +22,56 
9,13 - 0,85 

- 9,98 
9,13 + 9,13 
2,61 + 2,61 
2,61 + 2,61 
9,50 -24,32 
9,50 -24,32 

100,00 
60,74 - 1,19 
60,74 - 1,19 
15,10 +15.10 
15,10 +15,10 
12,94 +12,94 
12.94 + 12,94 
11,22 -26,85 
11,22 --26,85 

100,00 
69,14 + 7,83 
69,14 + 7,83 

19,52 + 19,52 
19,52 + 19.52 
11,34 -27,35 
11,34 --27,35 

100,00 
72.89 +16,69 
72,89 + 16,69 
13,72 -+-13,72 
13,72 -+-13,72 

13.39 -3041 
13,39 --3041 

Valores 
l9U 

% 

3.939.000 
2.049.000 
2.049.000 

150.000 

150.000 
6.50.000 
6.50. 000 

1.090:000 
1.090.000 
1.581.000 

781.000 
781.000 
150.000 
150.000 
240.000 
240.000 
410.000 
410.000 

2.699.000 
1.639.000 
1.639.000 

150.000 
150.000 
350.000 
350.000 
560.000 
560.000 

2.109.000 
1.559.000 
1.559.000 

150.000 
150.000 
250.000 
250.000 
150.000 
150.000 

100,00 
52,02 -26,74 
52,02 -26,74 
3,81 - 5,32 

3,81 - 5,32 
16,50 +13$9 
16,50 +13.89 

27.67 +18,17 
27.67 +18.17 
100,00 
49,40 -11,34 
49,40 -11,34 

9,49 - 5,61 
9,49 - 5,61 

15,18 + 2.24 
15,18 + 2,24 
25,93 +14,71 
25,93 +14,71 

100,00 
60,72 - 8,42 
6{), 72 - 8,42 

5,56 + 5,56 
5,56 + 5,56 

12,97 - 6,55 
12,97 - 6,55 
20,75 + 9,41 
20,75 + 9,41 

100,00 
73,93 + 1,04 
73,93 + 1,04 

7,11 - 6,61 
7,11 - 6,61 

11.85 +11 ,85 
11.85 +11,85 

7,11 - 6,28 
7,11 - 6,28 

1 9 7 2 1 9 7 3 1 9 7 1 
Valores -;,.,----.V;:a"1o::r::e;-s ---."';;,-- 6 ··~----,.V"•"1o:;;r~es~ "'%~-,6'"'",-

400.000 100,00 
=:::::::::::::::::::::: 

400.000 100,00 

400.000 100,00 
70.000.000 100,00 

:::::::::.::::::::::::::::: 

70.000.000 100.00 

54.900.000 
100.000 
100.000 

14.800.000 
100.000 

20.000.000 

======= 

78,43 
0,14 
0,14 

21,15 
0,14 

100,00 

20.000.000 100,00 

20.000.000 100,00 

25.000.000 100,00 
------------ ---

25.000.000 100,00 

25.000.000 100,00 

511.600 100,00 

511.600 100,00 

511.600 100,00 
87.782.600 100,00 

:::::::::::::::::== 
87.782.600 100,00 

14.237.600 

170.000 
73.375.000 

26.078.000 

======== 
24.740.000 

24.740."000 
1.338.000 
1.338.000 

30.563.000 

======= 

16,22 -62,21 
- 0,14 

0,20 + 0,06 
83,58 +62,43 

- 0,14 
100,00 

94,87 - 5,13 

- -100,00 
94,87 +94,87 

5,13 + 5,13 
5,13 + 5,13 

100,00 

30.563.000 100,00 

30. 563.000 100,00 

96.911.500 100,00 

======== 
96.911.500 100,00 

17.117.100 
3.920.400 
1.000.000 

73.874.000 
1.000.000 

32.772.000 

======= 

17,66 + 1,44 
4,05 + 4,05 
1,03 + 0,83 

76,23 - 7.35 
1,()3 + 1,03 

100,90 

32.772.000 100 00 + 5.13 

32.7'12.000 100,00 - 5,13 

37.873.000 100,00 

37. 873.000 100,00 

37.873.000 100,00 
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órl'áos -Programa- Subprorrama 

CORPO BOMBEIRO DF. .. .............. .. 

Def~sa e segur. . .............. . 

seg. Pública ........... ' .. . 

SECRET. SERV. PúBLICOS ............ . 

Administração ........................ . 

Administração .................... . 
Energia. .............................. . 

Distribuição ...................... . 
Planos Espec. . . . . . . . . . . . ....... . 

Hab. Plan. Urbano ................... . 
Planos Espec. . .................... . 

Saúde e saneam. . .................... . 

Saneam. Geral .................... . 
Transporte ........................... . 

Rodoviário ....................... , 

ADM. EST. RODOVIARIA DE BRASíLIA 

T-ransporte ............................ . 
Administração ..................... . 

~ERV. AUT. DE LIMPEZA URBANA ... . 

Saúde e Saneamento 

saneamento ..... . 

SEC. DE SERVIÇOS SOCIAIS 

Assist. e Previdência .. 

Administração .............. . 
Assist. Social ............ . 

Hab. e Planejamento Urbano .. 

Administração . .. .. . . . ...... .. 
Planos Específicos ................. . 

SEC. DE VIAÇAO E OBRAS ............ . 

Administração ........................ . 

Administração ..................... . 
Educação ............................. . 

Ensino Médio ..................... . 
Hab. e Planejamento Urbano 

Administracão ............ . 
Estudos e Pesquisas ........ . 
Plan. Urbano ..................... . 

Saúde e Saneamento . , ............... . 

Administração ............... , .... . 
Abast. de Agua ............... , .. . 
Sist. Esgotos .................... , .. 
TranspOrte .. , ............ , ....... , 

Administração .................•... 
Rodoviário ....................... . 

TRIB. CONTAS D.F. 

Administração ........ , ............... . 

1 9 7 1 
Valores 

19' 000' 000 100,00 

19.000.000 100,00 

19.000.000 100,00 

23 '000' 000 100,00 
:::::::::;::::;::::::::::;_:::: 

16.834.500 

16.834.500 
2.000.000 

2.000.000 

4.065.500 

4.065.500 
100.000 

100.000 

73,19 

73,19 
8,70 

8,70 

17,68 

17,68 
0,43 

0,43 

14.60(!.000 100,00 

===== +==== 
8.818.000 60,40 

3.336.180 
5. 481.820 
5.182.000 

5.782.000 

118.000.000 

====== 
11.783.000 

11.783.000 

63.817.000 

45.137.000 
480.000 

18.200.000 
30.000.000 

5.300.000 
6.000.000 

18.700.000 
12.400.000 

22,85 
37,55 
39,60 

39,60 

100,00 

9,99 

54,08 

38,25 
0.41 

15.42 
25,42 

4,49 
5,08 

15,85 
10,51 

9.100.000 7,71 
3.300.000 2,80 

6.337.000 100,00 

6.337.000 100,00 

____ A_dm_i_n_is_tr_a_cc_ã_o_s_u.cpe,_ri_o_r_._ .. _._._ .. _._._ .. ___ 6_._3,37 .000 100,00 

• 

1 9 7 2 
Valores 'Tr-

23' 738 '000 100,00 

=====:::::= 
23.738.000 100,00 

23' 738.000 100,00 

9.961.000 100,00 

======== 
5.861.000 58,84 -14,35 

5.861.000 58,84 -14,35 
3.400.000 34.13 +25.43 

3.400.000 34,13 + 25.43 

-17,68 

-17,68 
700.000 7,03 + 6,60 

100.000 7,03 + 6,60 

1.197. 700 100,00 

====== 
1.197' 700 100.00 
1.197' 700 100.00 

11.349.264 100,00 

11.349.264 

11.349.264 

100,00 

100,00 

1Q.457.117 100,00 

8. 457.117 80,87 +20,47 

I. 790.000 
6.666.517 
2.000.000 

1.400.000 
600.000 

116.449.000 

====== 
11.344.000 

11.344.000 

69.314.000 

38.853.000 

30.461.000 
18.662.000 

18.662.000 

17.129.000 

17.12 - 5,73 
63,75 +26,20 
19,13 -20,47 

13.39 -26,21 
5.74 + 5,74 

100.00 

9,74 0,25 

9,74 0,25 

59,52 + 5,44 

33,36 - 4,89 
-0,41 

26,16 +10,74 
16,03 - 9,39 

- 4,49 
16,03 +10,95 

-15,85 
14,71 + 4,30 

9.140.000 7,85 + 0,14 
7' 989 '000 6.86 + 4,06 

5. 716.165 100.00 

5.716.165 100.00 

5. 716.165 100.00 

Quarta-feira 25 3911 

26.915.000 !00.00 

26.915.000 100,00 

26.915.000 100,00 

17.993.000 100,00 

4' 767' 000 26,49 -32,35 

4. 767.000 26,49 -32,35 
11.750.000 65,30 +31,17 

8.250.000 
3.500.000 

685.000 
685.000 

791.000 

791.000 

45,85 +11.72 
19,45 +19,45 
3,81 + 3,81 
3,81 + 3,81 

4,40 - 2,63 

4,40 - 2,63 

1.236.000 100,00 

::====== 
1.236.000 100,00 
1.236.000 100.00 

14.235.000 100,00 

14.235.000 

14.235.000 

12' 381.000 

======= 
12.381.000 

2.232.000 
10.149.000 

117' 219' 000 

====.::::= 
9.402.000 

9.402.000 
1.000.000 
1.000.000 

70.650.000 

37.570.000 

33.080.000 
14.668.000 

11.838.000 
2.830.000 

21.499.000 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 +19.13 

18,03 + 0,91 
81,97 +18,22 

-19,13 

-13,39 
-5,74 

100,00 

8,02 -:- 1,72 

8,02 - 1,72 
0,85 + 0,85 
0,85 + 0,85 

60,27 + 0,75 

32,05 - 1,31 

28,22 + 2,06 
12,52 - 3,51 

10.10 - 5,93 
2,42 + 2,42 

18,34 + 3,63 

9.299.000 7,93 + 0,08 
12. 200.000 10,41 + 3,55 

7.694.000 100,00 

====== 
7.694.000 100,00 

7.694.000 100,00 
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EVOLUÇAO DA DESPESA POR óRGAO sgGUNDO AS CAnGORIAS gcONOMICAS 

órgios - Categorias Econômicas 

GABINEn DO GOVERNADOR 
Total da Despesa ....................... . 

Despesas Correntes ...................... . 
Despesas de Capital ..................... . 

DEFga 
Total da Despesa ................ , ...... , . 

Despesas Correntes ............. , ......... . 
Despesas de Capital 

DEPARTAMENTO DE TURISMO 
Total da Despesa ........................ . 

Despesas Correntes . , .................... . 
Despesas de Capital ..................... . 

PROCURADORIA GERAL 
Total da Despesa ....................... . 

Despesas Correntes ...................... . 
Despesas de Capital ............. . 

SECRETARIA Dg ADMINISTRAÇAO 
Total da Despesa ....................... . 

Despesas Correntes ...................... . 
Despesas de Capital ..................... . 

SECRETARIA DE AGRICULTUilA E 
PilODUÇAO 

Total da Despesa ........................ . 

Despesas Correntes .............. . 
Despesas de Capital .............. . 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Total da despesa ......................... . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Total da despesa ....................... . 

Período 197111973 

Preços Correntes Cr$ 1,00 

1 9 7 1 
Valores 

8.350.000 100,00 

5.315.000 
3.035.000 

63,65 
36,35 

2. 900.000 100,00 

2.347.000 
553.000 

8093 
19,07 

1 9 7 2 
Valores % 

4.988.900 100,00 

4.876.900 
112.000 

2.774.600 

1.724.600 
1.050.000 

97,75 -+-34,10 
2,25 -34,10 

100.00 

62,16 
37,84 

2.541.000 1.00,00 

2.273.000 
268.000 

89,45 +8.52 
10,52 -8.52 

2.400.000 100,00 4.762.600 100.00 

1.971.800 82,16 4.461.300 93,67 +11,51 
428.200 17,84 301.300 6,33 -11,51 

12.534.000 100,00 18.828.500 100,00 

1 9 7 3 
Valores % 

7. 057.000 100,00 

6.577.000 
480.000 

3.034.000 

1.866.000 
1.168.000 

93,20 
6,80 

100,00 

61,50 
38,50 

2.656.000 100,00 

-4,55 
+4,55 

-0,66 
+0,66 

2.508.000 
148.000 

94,43 +4 98 
5,57 -4,98 

6.695.000 100,00 

5.417.000 80~1 -12,76 
1.278.000 19,09 +12,76 

28.858.000 100,00 

11.438.000 
1.096.000 

91,25 
8,75 

18.166.500 
662.000 

96,48 +5,23 27.928.000 96,78 +0,30 
3,22 -ll,30 3,52 -5.23 930.000 

20.500.000 100,00 23.585.400 100,00 27.334.000 100,00 

15.926.500 
4.573.500 

77,69 
22,31 

19.731.900 
3.853.500 

83,66 +5,97 23.935.000 
16,34 -5,97 3.399.000 

87 56 +3,90 
12,44 -3,90 

88.400.000 100,00 118.535.300 100,00 163.205.400 100,00 

83.100.000 
5.300.000 

94,00 107.115.700 
6,00 11.419.600 

90,37 -3,63 143.141.000 
9,63 +3,63 20.064.400 

87,71 -2,66 
12,29 -i-2,66 

55.915.000 100,00 1:8.293.600 100,00 57.720.000 100.00 

Despesas correntes . .. .. . .. .. . . .. .. .. . .. .. . 8.'14.8 .000 15,64 11.207.000 23,21 + 7,57 15.433.000 
Despesas de capital .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. 47.167.000 84,36 37 .086.600 76,79 -7,57 42.287.000 

26,74 +3 53 
73,26 -3,53 

--~----~-------------------------------
SECRETARIA DE GOVERNO 

Total da despesa ........................ . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

REGIAO ADMINISTRATIVA­
I- BRASíLIA 

Total da despesa ........... . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

3.537.000 100,00 !6.712.800 100,00 57.720.000 100.00 

3.324.000 93,98 5.136.800 30.74 -63 24 )5.433.000 26,74 -4,00 
73,26 +4.00 213.000 6,02 11.576.000 69,26 +63,24 42.287.000 

1.375.000 100,00 1. 232.230 100,00 1. 647.000 100.00 

1.070.000 
305.000 

77.81 
22,19 

911.030 
321.200 

73,93 -3.88 
26,07 +3,88 

1.049.000 
598.000 

• 

63.69 -10,24 
36.31 +10.24 
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1 9 7 1 1 9 7 z 1 9 7 3 

órráos - Categorias Econômicas Valores % Valores % t:.% Valores % t:.% 

REGIAO ADMINISTRATIVA-
IT- GAMA 

Total da despesa ··························· 1.228.000 100,00 1.876.600 100,00 3.088.000 100,00 
---· ---· 

Despesas correntes ......................... 708.000 57,65 1.022.000 5U6 +3,19 I. 751.000 56,70 +2.24 
Despesas de capital ....................... 520.000 42,35 85<.600 45,5< -3,19 1.337.000 43,30 -2,2-i 

REGIAO ADMINISTRATIVA-
III- TAGUATINGA 

Total da despesa ·························· 2.105.000 100,00 1.916.000 100.00 3.939.000 100.00 
---· ---· 

Despesas correntes . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.023.000 48,60 1.361.000 71,03 +22,43 2.450. 000 62,20 -8,83 
Despesas de capital ....................... 1.082.000 51,40 555.000 28,97 -22,43 !.489.000 37,80 +8,83 

REGIAO ADMINISTRATIVA-
IV - BRAZLANDIA 

Total da despesa .......................... 880.000 100,00 1.159. 000 100,00 1.58!.000 100,00 

---· ---· 
Despesas correntes ························ 379.000 43,07 584.000 50.39 781.000 4940 -0.99 
Despesas de capital ······················· 501.000 56,93 575.000 49,61 -7,32 800.000 50,60 +0.99 

REGIAO ADMINISTRATIVA-
V - SOBRADINHO 

Total da despesa .......................... 1.370.000 100,00 1. 670.400 100.00 2.699.000 100,00 
---- ---· 

Despesas correntes ........................ 750.000 54,74 1.075.000 64,36 +962 1. 743.000 64,58 +0,22 
Despesas de capital .............. ......... 620.000 45.26 595.400 35,64 -9,82 956.000 35,42 -0,22 

REGIAO ADMINISTRATIVA-
VI - PLANALTINA 

Total da despesa .......................... 1.105.000 100,00 1.297.800 100.00 2.109.000 100,00 

---· ---· 
Despesas correntes ........................ 468.000 42.35 696.000 53.63 +11.28 999.000 47.37 -6,26 
Despesas de capital ....................... 637.000 57,65 601.800 46,37 -11,29 1.110.000 52,63 +626 

REGIAO ADMINISTRATIVA-
VIII - JARDIM 

Total da despesa .......................... 400.000 100.00 511.600 100.00 

Despesas correntes ........................ 256.000 64,00 384.000 75,06 + 11.06 
Despesas de capital ......... .............. 144.000 36,00 127.600 24,94 -11,()6 

SECRETARIA DE SAúDE 

Total da despesa .......................... 70.000.000 100,00 87.782.600 100,00 96.911.500 10000 

Despesas correntes ........................ 54.105.000 17,29 S0.203.000 91,4'1 +14,18 84 . 489 . 000 S7.18 -4,29 
Despesas de capital ....................... 15.895.000 22,71 7.489.600 8,53 -1418 12.422.500 12,82 +4.29 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PúBLICA 

Total da despesa .......................... 20.000.000 100.00 26.078.000 100.00 32.772.000 100.00 

Despesas correntes ........................ 19.000.000 95 00 24.629.000 94,44 -0.56 29.350.000 89.56 -4.83 
Despesas de capital ....................... 1.000.000 5,00 1.449.000 5,56 +0,56 3.422.000 10,44 +·4:.88 

) 
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órgãos - Categorias Eeonômicas 

POLíCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL 

Total da despesa . , ....................... . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

CORPO DE BOMBEffiOS DO DISTRITO 
FEDERAL 

Total da. despesa. ......................... . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PúBLICOS 

Total da despesa ......................... . 

Despesas correntes ........ , .............. . 
Despesas de capital ....... , .............. . 

ADMINISTRAÇAO DA ESTAÇAO 
RODOVIARIA DE BRASíLIA 

Total da despesa. ........... , ... , ... , ..... . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

SERVIÇO AUTONOMO DE LIMPEZA 
URBANA 

Total da despesa ........................ . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

Total da despesa .. , ...................... . 

Despesas correntes , ...................... . 
Despesas de capital ...................... . 

SECRETARIA DE VIAÇAO E OBRAS 

1 9 7 1 1 9 7 2 1 9 7 3 

Va.loreli % Valores % Valores % 

25.000.000 100,00 30.563.000 100.00 37.873 .ooo 100,00 

2!. 740.000 
3.260.000 

86,96 29. 762.000 97,38 ;-10,42 35.273.000 93,13 -4,25 
6.87 +4.25 13,04 801.000 2,62 -10,42 2.600.000 

19.000.000 100,00 23.738.000 100.00 26.915.000 100,00 
---·- --
16.944.900 89,18 21.938.000 92,42 +3,24 23.342.000 86,72 -5,70 

13,28 +5.70 2. 055. 100 10,82 !. 800.000 7,58 -3,24 3. 573.000 

23.000.000 100,00 

15.990.100 
7.009.900 

69,52 
30,48 

9.961.000 100,00 

7.222.500 
2.738.500 

72,51 +2,99 
27,49 -2,99 

1.197. 700 100,00 

1 168.000 
29.700 

97,52 
2,48 

11.349.264 100.00 

8.269.264 
3.080.000 

72,86 
27,14 

17.993.000 100,00 

8.627.000 
9.366.000 

47,95 -24,56 
52,05 +24,58 

1.236.000 100.00 

1.207.000 
29.000 

97,65 -0,13 
2,35 +0,13 

14.235.000 100,00 

10.364.000 
3.871.000 

72,81 -0,05 
27,19 +0.05 

14.600.000 100.00 10.457.117 100,00 12.381.000 100,00 

11.187.118 
3.412.882 

76.62 
23,38 

9.675.117 
782.000 

92,52 -r15,90 12.030.000 
7,48 -15,90 351.000 

97,17 -4.65 
2.83 +4,65 

Total da despesa ................ , . . . . . . . . . 118.000.000 100,00 116.449.000 100.00 117.219.000 100,00 

Despesas correntes , ...................... . 
Despesas de capital ...................... . 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Total da despesa ......................... . 

Despesas correntes ....................... . 
Despesas de capital ...................... . 

' 

63.423.000 53,75 50. 545.000 43,41 -10,34 50.922.000 

54.577.000 46,25 65.904.000 56.59 +10,34 66.297.000 
43,44 +0,03 
56,56 -0,03 

6.337.000 100,00 5. 716.165 100,00 7.694.000 100,00 

3.632.000 
2.705.000 

57,31 
42,69 

4. 696.165 
1.020.000 

83.16 +24,85 
17,84 -24,85 

6.633.000 
1.061.000 

86,21 +0,05 
13,79 -0,05 
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DEMONSTRATIVO DO TOTAL DA DESPESA POR ORGAO 

Período 1971/1973 (PreÇO!Ii constantes) 
Cr$ 1,00 de 1973 

órgãos 1971 1972 1973 
Valores índice Valores índice Valores índice 

Gabinete do Governador ............. 11.272.500 100.00 5.787.124 51,33 7.057.000 62,60 
Dep, de Ed. Fislca, E8p. e Rec. . . . . . . . . 3.218.536 100,00 3.034.00Q 94.27 
Departamento de Turismo .......... 3.915.000 100,00 2.947.560 75,28 2.656.000 67,84 
Procuradoria Geral ......................... 3.240.000 100,00 5.524.616 170,51 6.695.000 206,63 
Secretaria do G<lverno ................ 4. 774.950 100,00 19.386.848 406,01 29.318.200 614,00 
Reg. Adm. I - Brasília ............. 1.856.250 100,00 1.429.387 77,00 1.647.000 88,72 
Reg. Adm. li - Gama .......... . . . . . . " .... 1.657.800 100,00 2.176.856 131,30 3.088.000 186.27 
Reg. Adm. III - Taguatinga .... 2 .841. 750 100,00 2.222.560 78,21 3.939.000 138,61 
Reg. Adm. IV - Brazlândia .... 1.168.000 100,00 1.344.440 113.16 1.581.000 133,08 
Reg. Adm. V - Sobradinho ........... 1.849.500 100,00 I. 937.664 104,76 2.699.000 145,93 
Reg. Adm. VI -- Planaltina ....... 1.491. 750 100,00 1.505. 448 100,91 2.109.000 141,37 
Reg. Adm. VIU - Jardim . ' ........... 540.000 100,00 593.456 109,89 
Secretaria de Administração .............. " 16.920.900 100,00 21.841.060 129,07 28.858.000 170,54 
Secretaria de Finanças ............... 75.485.250 100,00 56.020.576 74,21 57.720.000 76,46 
Sec. de Agric. e Produção ....... 27.675.000 100,00 27.359.064 98,85 z7.334.ooo 98,76 
Sec. de Educação e Cultura ................. 119.340.000 100,00 137. 500.948 115,21 163.205.400 136,75 
Secretaria de Saúde ......................... 94.500.000 100,00 101.827.816 107,75 96.911.500 102,55 
Secretaria de Serviços SOciais ............... 19.710.000 100,00 12.130.256 61,54 12.381.000 62,81 
Secretaria de Viação e Obras ................ 159. 300.000 100,00 135.080.840 84,79 117.219.000 73,58 
Secretaria de Serv. Públicos ................ 31.050.000 100,00 11.554.760 37,21 17.993.000 57,94 
Secretaria de Seg. Pública .................. 27.000.000 100,00 30.250.480 112,03 32.772.000 121.37 
Poliela M!l!tar do D.F. . .................... 33.750.000 100,00 35 453.080 105,04 37.873.000 112,21 
Corpo de Bombeiros do D.F. ............... 25.650.000 100.00 27.536.080 107.35 26.915.000 104,93 
Tribunal de Contas do D.F. ................ 8.554.950 100,00 6.630. 751 77.50 7.694.000 89,93 
Adm. Est. Rodv. de Brasília .............. I. 389.332 100,00 1.236.000 88,96 
Serv. Aut. de Limpeza Urbana ........... 13 .165 .146 100,00 14.235.000 108,12 

SUBTOTAL .......................... 673.563.600 100,00 665.814.684 98,84 706.170 100 104,84 
Reserva de Contingência ................ 14.712.300 100.00 17.400.000 118,26 

TOTAL GERAL ......................... 688.275.900 100,00 683.214.684 99,26 706.170.100 102.59 

Observação: A Reserva de Contingência, para 1973, no valor de Cr$ 12.000.000, está inclusa na Secretaria do Go­
verno. 

DEMONSTRATIVO DO TOTAL GEJ'tAL DA DESPESA POR PROGRAMAS. 

Período 1971/1973 <Preços constantes) 
Cr$ 1,00 de 1973 

Programas 1971 1972 1973 
Valores índice Valores índice Valores índice 

Adrntnistração ........... . 165.159.270 100,00 132.672.796 80,33 153.615.200 93,01 
Agropecuáría . . . . . . . . . . . . . . . . .... . 27.675.000 100,00 27.359.064 98,85 27.334.000 98,76 
Assistência e Previdência .................. , . 11.904.300 100,00 11.666.236 98,00 13.981.000 117.44 
Defesa e Segurança ........................ . 86.400.000 100,00 91.687.560 100,11 97.560.000 112,91 
Educação . . . . . . . . . . . ................ . 124.864.605 100,00 141.476.964 113.30 167.989.400 134,53 

2.700.000 100,00 5.134.160 190.15 13.900.000 514,81 
97.497.000 100.00 95.495.840 97,94 74.835.000 76,75 

Ener~ia ................................... . 
Habitação e Planejamento Urbano ........ . 
Saúde e Saneamento ....................... . 140.488.425 100,00 136.698.808 97,30 125.814.500 89,55 
Transporte . . . . . . ....................... . 16.875.000 100,00 23.623.052 139,98 31.141.000 184,53 

SUBTOTAL ........................... .. 673.563.600 100,00 665.814.4RO 98,84 706.170.100 104.84 
Reserva de Contingência .................. . 14.712.300 100,00 17.400.000 118,26 

TOTAL GERAL ........................ . 688.275.900 100,00 683.214.480 99.26 706. 170.100 102,59 

Observação: A Reserva de Contingência, para 1973, no valor de Cr$ 12.000.000, esta inclusa no Programa Adminis­
tração. 
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DEMONSTRATIVO DO TOTAL GERAL DA DESPESA POR CATEGORIAS ECONOMICAS 

Categorias Econômicas 

DESPESAS CORRENTES ......... ........... 
Despesas de Custeio ........... , ....... 

Pessoal ................................ 
Outras ..................... ' ........... 

TRANSFER11:NCIAS CORRENTES ... 
DESPESAS DE CAPITAL .................... 

Investimentos ............................ 
Inversões Finaneeiras .................... 
Transferências de Capital ............... 

Subt<Jtal .............. ' .................. 

Reserva de Contingência .................. 

Total Geral ................... . . . . . . . . . . 

Período 1971/1973 

1971 
Valores índice 

462.842.664 100,00 
203.327.167 100,00 
1&1.173. 629 100,00 
42.153.538 100,00 

259.515.497 100,00 
210. 720.936 100,00 
40.162.476 100,00 
62.556.570 100,00 

108 . 001. 890 100,00 

673.563. 600 100,00 

14.712.300 100,00 

688.275. 900 100.00 

1972 
Valores 

485.952.740 
193.063.718 
163.622 .106 

29.441.612 
292.889.022 
179.861.944 
45.240.000 
43.129.148 
91.492.796 

665.814.684 

17.400.000 

683.214.684 

tndice 

104,99 
94,95 

101,51 
69,84 

112,85 
85,35 

112,&4 
68,94 
84,71 

98,84 

118,26 

99,26 

Pl"eços Constantes 
Cr$ 1,00 de 1973 

1973 
Valores tndiee 

517.472.000 111,80 
202.760.000 99,72 
170.775.000 105,95 

31.985.000 75,87 
314. 712. 000 121,26 
188.698.100 89,54 
68.119.800 169,61 
43.400.000 69,37 
77.178.300 71,46 

706 .170 .1 00 104,84 

706.170.100 102,59 

Obs.: A reserva de contingência, para 1973, no valor de Cr$ 12.000.000, está Inclusa em TRANSFERJ!:NCIAS COR· 
RENTES. 

EVOLUÇAO DA DESPESA POR óRGAO, SEGUNDO OS PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

órgãos - Programa - Subprograma 

GABINETE DO GOVERNADOR ........... . 
Admini.stração .......................... . 

Adm. Superior ...................... . 
Educação ........................... . 

Ed. Física e Desport. . .............. . 

DEFER ..................................... . 
Educação ............................... . 

Administração ...................... . 
Ed. Física e Desport. . .............. . 

Dept. de Turismo ........................... . 
Administração .......................... . 

Administração ...................... . 

Procuradoria Geral ......................... . 
Administração .......................... . 

Administração ...................... . 

Secretaria de Administração ................ . 
Administração ......................... . 

Adrninistração ................. , .... . 
Assist. e Previd . . , ............. , ......... . 

Período 1971/1973 

1971 
Valores 

11.272.500 
6. 031.395 
6.031.395 
5.241.105 
5.241.105 

índice 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

3. 915.000 100.00 
3.915.000 100,00 
3.915.000 100,00 

3.240.000 100,00 
3.240.000 100,00 
3.240.000 100,00 

16. 920. 900 100,00 
16.920.900 100,00 
)6.920.900 100,00 

1972 
Valores 

5. 787.124 
5.787.124 
5.787.124 

índice 

51,33 
95,95 
95,95 

3.218.536 100,00 
3.218.536 100,00 
2.058.536 100,00 
1.160. 000 100,00 

2.947.560 
2.947.560 
2.947.560 

5.524.616 
5.524.616 
5.524.616 

21.8U.060 
19.985.060 
19.985.060 
1.856.000 

75,28 
75,28 
75,28 

170,51 
170,51 
170,51 

129,07 
118,10 
118,10 
100,00 

' 

Preços 
Constantes 

de 1973 
Cr$ 1,00 

1973 
Valores 1ndice 

7.057.000 
7.057.000 
7.057.000 

3.034.000 
3.034.000 
1. 984.000 
1.050.000 

2.656.000 
2.656.000 
2.656.000 

6.695.000 
6.695.000 
6.695.000 

28.858.000 
27.258.000 
27.258.000 

1.600.000 

62,60 
117,00 
117,00 

94,26 
94,26 
96,37 
90,51 

67,84 
67,84 
67,84 

206,63 
206,63 
206,63 

170,5-1 
161.09 
161,03 
86,20 
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órgãos - Programas - Subprogramas 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODU· 
ÇAO ..................................... . 

Agropecuária .......................... . 
Administração ...................... . 
Abastecimento ................... . 
Promoção e Extensão .............. . 
Defesa e Inspeção ................. . 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA .. 
Educação .............................. . 

Administração ..................... . 
Ensino Fundamental ............... . 
Ensino Primário ................... . 
Ensino Secundário ................. . 
Assuntos Culturais ................. . 
Difusão Cultural ........ , .......... . 

SECRETARIA DE FINANÇAS ............... . 
Administração ......................... . 

Adm. Fiscal e Financ . .............. . 
Planej. e Organização .............. . 

SECRETARIA DE GOVERNO ............... . 
Administração ......................... . 

Administração ..................... . 
Estudos e Pesquisas ................ . 
Planej. e Organização .............. . 

Hablt. e Plan. Urb. .. .................. . 
Planos Gerais ..................... . 

Transportes ............................ . 
Rodoviário ......................... . 

órgãos - Programas - Subprogramas 

REG. ADM. I - BRASILIA ................ . 
Administração .......................... . 

Administração ...................... . 
Energia ................................. . 

Distribuição ........................ . 
Habit. e Plan. Urb ...................... . 

Planos Gerais ..... , ................ . 

Reg. Adm. li - Gama ..................... . 
Administração ........................ . 

Administração ...................... . 
Educação ........................ . 

Ed. Física e Desport. . .......... , ... . 
E~erifia .. _ ...................... , ........ . 
D1stnbmçao ............................ . 
Habit. e Plan. Urb . ..................... . 

Planos Gerais .......... , ........... . 
Saúde e Saneam. . ..................... . 

Saneamento Geral ................. . 

1971 
Valores índice 

27.675.000 100,00 
27.675.000 100,00 
22.945.950 100,00 

4. 729.050 100,00 

119.340.000 100,00 
119.340.000 100,00 
110.654.100 100,00 

3.08:\.400 100,00 
2.430.000 100,00 

3 .172. 500 100,00 

75.485.250 100,00 
75.485.250 100,00 
13.251.600 100,00 
62.233.650 100,00 

4.774.950 
4. 774.950 
4.774.950 

100,00 
100,00 
100,00 

1971 
Valores índice 

1.856.250 100.00 
1 . 653.750 100,00 
!. 653. 750 100.00 

202. 500 100,00 
202. 500 100,00 

L 657.800 100,00 
1.104.300 100,00 
1.104. 300 100,00 

553. 500 100,00 
553.500 100,00 

1972 
Valores índice 

27.359.064 
27.359.064 
24.955.544 

2.403.520 

137.500.948 
137.500.948 
22.744.700 

112 .187. 080 

2. 569.168 

56.020.576 
56.020.576 
13.113.336 
42.907.240 

19.386.848 
7.786.848 
4.687.328 

3.099.520 
11.600.000 
11.600.000 

98.85 
98,85 

108.75 

50,82 

115.21 
115,21 
20,55 

100,00 

80,98 

74,21 
74,21 
98,95 
68,94 

406,01 
163.07 
98,16 

100,00 
100,00 
100,00 

1972 
Valores índice 

1.429.386 
1.140.314 
1.140.314 

116.000 
116.000 
173.072 
173.072 

2.176.856 
1.294. 560 
1. 294.560 

145.000 
145.000 
464.000 
464.000 
215.296 
215.296 
58.000 
58.000 

77.00 
68,95 
68,95 

100,00 
100.00 

85.46 
85.46 

!31,30 
117 22 
117.22 
100,00 
100.00 
100,00 
100,00 
38,89 
38,89 

!00,00 
100,00 
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1973 
Valores índice 

27.334.000 
27.334.000 
24.564.000 

178.000 
1.592. 000 
1.000.000 

163.205.400 
163.205 .400 
26.821.000 

134.538.400 

98,76 
98,76 

107.05 
100,00 
33.66 

100,00 

13{>,75 
136,75 
24,23 

119,92 

1. 846.000 100,00 

57.720.000 
57.720.000 
15.520.000 
42.200.000 

76.46 
76,46 

117,11 
67,80 

29.318.200 614,00 
21.703.200 454,52 

800.000 100,00 
20.903.200 674,40 

7.615.000 100,00 
7. 615.000 100,00 

Preços 
Constantes 

de 1973 
Cr$ 1,00 

1973 
Valores índice 

1.647. 000 
1.037. 000 
1.037.000 

260.000 
260.000 
350.000 
350.000 

3.088.000 
I. 598.000 
1.598.000 

150.000 
150.000 
400.000 
400.000 
940.000 
940.000 

88,72 
112,70 
62.70 

224 13 
22413 
172,83 
172,83 

186,27 
144,70 
144,70 
103,44 
103,44 
86.20 
86.20 

169,82 
169,82 
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órgãos - Programas - Subprogramas 

REG. ADM. lii - TAGUATINGA ........... . 
Administração .......................... . 

Administração ...................... . 
Educação ............................... . 

Difusão Cultural ................... . 
Educ. Física e Desp. . ............... . 

Energia ..................................... . 
Distribuição ........................ . 

Habit. e Plan. Urb. . .................... . 
Planos Gerais ...................... . 

REG. ADM. III-BRASLANDIA ............. . 
Administração .......................... . 

Administração ...................... . 
Educação ............................... . 

Educ. Física e Desp. . .............. . 
Energia ................................ . 

Distribuição ........................ . 
Habit. e Plan. Urb. . .................... . 

Planos Gerais ...................... . 

REG ADM. IV-SOBRADINHO ............. . 
Administração .......................... , 

Administração ...................... . 
Educação .............................. .. 

Educ. Física e Desp. . .............. . 
Energia ................................ . 

Distribuição ....................... .. 
Habit. e Plan. Urb ...................... . 

Planos Gerais ...................... . 

REG. ADM. V-PLANALTINA .............. . 
Administração ......................... .. 

Adl!linistração ...................... . 
Educaçao ............................... . 

Educ. Física e Desp. .. ............. . 
Energia ............................... .. 

Distribuição ........................ . 
Habit. e Plan. Urb. . .................. . 

Planos Gerais ...................... . 

REG. ADM. VIII-JARDIM ................. . 
Administração .......................... . 

Administração ...................... . 

SECRETARIA DA SAúDE ................. .. 
Saúde e Saneamento ................... . 

Administração ...................... . 
Estudos e Pesquisas ................ . 
Ass. Mé. San. Geral ................ . 
Assist. Hospit. Geral ............. , .. 
Assist. Especializada ................ . 

SECRET. SEG. PúBLICA ................... . 
Defesa e Segurança .................... . 

Administração ...................... . 
Segurança Públlca ................. . 

Transport~~ ............................. . 
Rodov1ano ......................... . 

POLíCIA MILITAR DO DF .................. . 
Defesa e Segurança .................... . 

Segurança Pública ................ .. 

CORPO BOMB. DO DF ...................... . 
Defesa e Segurança .................... , 

Segurança Pública ................. . 

1971 1972 1973 

Valores tndice Valores tndice Valores índice 

2.841.750 100,00 
I. 597.440 100,00 
I. 597.440 100,00 

253. 500 100,00 
283.500 100,00 

961.200 100,00 
961.200 100,00 

1.183. 000 100,00 
735. 750 100,00 
735.750 100,00 

452.250 100,00 
452.250 100,00 

1. 849. 500 !00,00 
1.134. 000 100,00 
1.!34. 000 !00,00 

715.500 100,00 
715.500 100,00 

I. 491.750 100,00 
838.350 100,00 
838. 350 !00,00 

653.400 100,00 
653.400 100,00 

540.000 100,00 
540.000 100,00 
540.000 100,00 

94.500.000 
94.500.000 
74.115.000 

135.000 
135.000 

19.980.000 
135.000 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

27.000.000 100,00 
27. 000.000 100,00 
27.000.000 100,00 

33.750. 000 !OO,CO 
33.750.000 100,00 
33.750.000 100,00 

25.650.000 100,00 
25.650.000 100,00 
25.650.000 100,00 

2.222.560 
I. 750.440 
I. 750.440 

203.000 

203.000 
58.000 
58.000 

211.120 
211.120 

1.344.440 
816.640 
816.640 
203.000 
203.000 
174.000 
174.000 
150.800 
150.800 

1.937.664 
1.339.800 
1.339.800 

378.16C 
378.160 
219.704, 
219.704, 

1. 505.4411 
1.097.360 
1. 097.360 

206.480 
206.480 

201.608 
201.60-9 

78,21 
109,60 
109,60 
71,60 

100,00 
100,00 
100,00 
21,96 
21,96 

!13,16 
!10,99 
!10,99 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
33,34 
33,34 

104,76 
118,14 
118,14 

100,00 
100,00 
30,70 
30,70 

100,91 
130,89 
130,89 
100,00 
100,00 

30,85 
30,85 

593.455 109,89 
593.456 109,89 
593.456 109,89 

!OI. 827.816 
!OI. 827.816 
16.515.616 

107,75 
107,75 
22,28 

197 .2CO 146,07 
85.115.000 426,00 

30.250. 4f·O !12,D3 
28.698.400 106,29 

28.698.400 100,00 
I. 552.0110 100,00 
1. 552.0110 100,00 

35.453. 01!0 105,04 
35.453. 01!0 105,Q4 
35.453. 01!0 105,04 

27.536.0.30 107,35 
27.536.080 107,35 
27.536.080 107,35 

• 

3.939.000 
2.049.000 
2.049.000 

150.000 

150.000 
650.000 
650.000 

1.090.000 
1.090.000 

1.581.000 
781.000 
781.000 
150.000 
150.000 
240.000 
240.000 
410.000 
410.000 

2.699.000 
1.639.000 
1. 639.000 

150.000 
150.000 
350.000 
350.000 
560.000 
560.000 

2.!09.000 
1.559.000 
1.559.000 

150.000 
150.000 
250.000 
250.000 
150.000 
150.000 

96.911.500 
96.911.500 
17.117.100 
3.920.400 
1.000.000 

73.874.000 
1.000.000 

138,61 
128,29 
128,29 
52,91 

73,89 
120,68 
120,68 
113,39 
120,68 

133,08 
106,15 
106,15 
73,89 
73,89 

137,93 
137,93 
90,65 
90,65 

145,93 
144,53 
144,53 
100,00 
100,00 
92,55 
92,55 
78,26 
78,26 

141,37 
185,96 
185,96 
72,64 
72,64 

100,oll 
100,00 
22,95 
22,95 

102,55 
102,55 
23,09 

904,00 
740,74 
369,73 
740,74 

32.772.000 121,37 
32.772.000 121,37 

32.772.000 114,19 

37.873.000 112,21 
37.873.000 112,21 
37.873.000 112,21 

26.916.000 104,93 
26.915.000 104,93 
26.915.000 104,93 
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1971 1972 1973 
órgãos - Programas - Subprogramas 

Valores índice Valores tndice Valores índice 

SECRET. SERV. PúBLICOS ................... .. 
Administração ............................. . 

Administração ......................... . 
Energ_ia .···.·:.······························· 

DIStribUiçao ........................... . 
Planos Especiais ....................... . 

Habit. e Plan. Urb .......................... . 
Planos Específicos ..................... . 

Saúde e Saneamento ...................... . 
Saneamento Geral ..................... . 

Tra~~~á~ÚJ, . : : .":: : : ::: : : : :: : :: : :::: : ::: :: 
ADM. EST. RODOV. BRAS ..................... . 

Transporte ................................ . 
Administração ........................ . 

SERV. AUT. LIMP. URBANA .................. .. 
Saúde e Saneamento ...................... . 

Saneamento Geral ..................... . 
SECRET. SERV. SOCIAIS ...................... . 

Assist. e Previd. . .......................... . 
Administração ........................ . 
Assistência Social ..................... . 

Habit. e Plan. Urb ......................... .. 
Administração ........................ . 
Planos Específicos ......... , .......... . 

SECRET. VIAÇAO E OBRAS .................. . 
Administração ................ , ........... . 

Administração ........................ . 
Educação .................................. . 

Ensino Médio ..... , ........ , .......... . 
Habit. e Plan. Urb ......................... .. 

Administração ............ , ........... . 
Estudos e Pesquisas ................... . 
Planejamento Urbano ................. . 

Saúde e Saneamento ..................... . 
Administração ....................... . 
Abastecimento de Ãgua ................ . 
Sistema de Esgotos .................... . 

Transporte ................................ . 
Administração ........................ . 
Rodoviário .............. , ............ .. 

TRIBUNAL DE CONTAS D.F .................. . 
Administração ............................. . 

Adm. Superior ......................... . 

31.050,000 
22.726.575 
22.726.575 
2.700.000 
2.700.000 

5.488.425 
5.488.425 

135.000 
135.000 

19.710.000 
11.904.300 
4.503.843 
7.400.457 
7.805.700 
7.805.700 

159.300.000 
15.907.050 
15.907.050 

86.152.950 
60.934.950 

648.000 
24.570.000 
40.500.000 

7.155.000 
8.100.000 

25.245.000 
16.740.000 
12.285.000 
4.455.000 
8.554.950 
8.554.950 
8.554.950 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

100.00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

100.00 
100,00 
100,00 

100,00 
100,00 
100.00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

11.554.760 
6.798.760 
6.798.760 
3.944.000 
3.944.000 

812.000 
812.000 

1.389.332 
1.389.332 
1.389. 332 

13.165.146 
13.165.146 
13.165.146 
12.130.255 
9.810.255 
2.077.096 
7.733.159 
2.320.000 
1. 624.000 

696.000 
135.080.840 
13.159.040 
13.159.040 

80.404.240 
45.069.480 

35.334.760 
21.647.920 

21.647.920 

19.869.640 
10.602.400 

9.267.240 
6.630.751 
6. 630.751 
6.630.751 

37,21 
29,91 
29,91 

146,07 
146,07 

601,48 
601,48 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
61,54 
82,40 
46,!1 

104,49 
29,72 
20,80 

100,00 
84,79 
82,72 
82,72 

93.32 
73.96 

143.81 
53.45 

267,25 

118,69 
86,30 

208,01 
77,50 
77,50 
77,50 

17.993.000 
4.767.000 
4.767.000 

11.750.000 
8.250.000 
3.500.000 

685.000 
685.000 

791.000 
791.000 

1.236.000 
1.236.000 
1.236.000 

14.235.000 
14.235.000 
!4.235 .000 
12.381.000 
12.381.000 

2.232.000 
10.149.000 

117.219.000 
9.402.000 
9.402.000 
1.000.000 
1.000. 000 

70.650.000 
37.570.000 

33.080.000 
14.668.000 

11.838.000 
2.830.000 

21.499.000 
9.299.000 

12.200.000 
7.694.000 
7.694.000 
7.694.000 

57,94 
20,97 
20,97 

435,18 
305,55 
100,00 
100,00 
!00,00 

585,92 
585,92 

88,96 
88,96 
88,96 

108,12 
108,12 
108,12 
62,81 

104.00 
49,55 

137,14 

73,58 
59,10 
59,10 

100,00 
100,00 
82,00 
61,65 

134,63 
36,21 

146,14 
11,21 

128,42 
75.69 

273,84 
89,83 
89,83 
89,83 

EVOLUÇAO DA DESPESA POR ORGAO SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 
Periodo de 197111973 

órgãos - Categorias Econômicas 

GABINETE DO GOVERNADOR 
Total da Despesa ...................... . 
Desp. Correntes ........................ . 
Dep. de Capital ....................... . 

DEFER 
Total da Despesa ...................... . 
Desp. Correntes ........................ . 
Desp. de Capital ....................... . 

DEPARTAMENTO DE TURISMO 
Total da Despesa ...................... . 
Desp. Correntes ........................ . 
Desp. de Capital . , ..................... . 

PROCURADORIA GERAL 
Total da Despesa ...................... . 
Desp. Correntes ........................ . 
Desp. de Capital ....................... . 

1971 
Valores índice 

!I. 272.500 100,00 
7.175. 250 100,00 
4. 097.250 100.00 

3.915.000 100,00 
3.168.450 100,00 

746.550 100,00 

3.24().000 100,00 
2. 661.930 100,00 

578.070 100,00 

1972 
Valores 

5. 787.124 
5.657.204 

129.920 

3.218.536 
2.000.536 
1.218.000 

2.947.560 
2.636.680 

310.880 

5.524.616 
5.175.108 

349.508 

i 

Preços Constantes 
Cr$ 1,00 de 1973 

1973 
tndice Valores índice 

51,33 7.057.000 62,60 
78,84 6.577.000 91,66 
3,17 480.000 11,71 

100,00 3.034.000 94,26 
100,00 1.866.000 93,27 
100,00 1.168.000 95,89 

75.28 2.656.000 67,84 
83,21 2.508.000 79,15 
41,64 148.000 19.82 

170,51 6.695.000 206,63 
194,41 5.417.000 203,49 

60,46 1.218.000 221,0~ 



3920 Quarta-feira 25 DIARlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1972 

órgãos - Categorias Econômicas 1971 1972: 1973 
Valores tndice Valores índice Valores índice 

SEC. DE ADMINISTI!AÇAO 

Total da Despesa ....................... 16.920.900 100,00 21.841.06[1 129,07 28.858.000 170,54 
Desp. Correntes ......................... 15.441.300 100,00 21. 073 .14Ct 136,47 27.928.000 180,86 
Desp. de Capital ........ ······ ····· ..... 1.479.600 100,00 767. 92Ct 51,90 930.000 62,85 

SEC. DE AGI!IC. E PI!ODUÇAO 
Total da Despesa ········· .............. 27.675.000 100,00 27.359. 06•! 98,85 27.334.000 98,76 
Desp. Correntes ........................ 21.500.775 100,00 22 . 889 . 00·! 106,45 23.935.000 111,32 
Desp. de Capital ...... ········ .......... 6.174.225 100,00 4.470.061) 72,39 3.399.000 55,05 

SEC. DE EDUCAÇAO E CULTUI!A 

Total da Despesa ··············· ........ !19.340.000 100,00 137.500.948 !15,21 163.205.400 136,75 
Desp. Correntes ......................... !12.185.000 100,00 124.254.212 110,75 143.141.000 127,59 
Desp. de Capital ........ ··········· ..... 7.155.000 100,00 13.246.736 185,13 20.064.400 280,42 

SECI!ETARlA DE FINANÇAS 

Total da Despesa ....................... 75.485.250 100,00 56.020.576 74,21 57.720.000 76,46 
Desp. Correntes !1.809.800 100,00 13.000.120 110,o7 15.433.000 343,91 
Desp. de Capital ::::: : : : :::::: : : :::: ::::: 63.675.450 100,00 43.020.456 67,56 42.287.000 66,41 

SECI!ETAI!IA DE GOVEI!NO 

Total da Despesa ...... ··········· ...... 4.774.950 100,00 19.386.8411 406,01 57.720.000 1.208,80 
Desp. Correntes 4.487.400 100,00 5.958.6811 132,78 15.433.000 343,91 
Desp. de Capital ::::::::::::::::::::::::: 287.550 100,00 13.428 .161) 4. 669,85 42.287.000 14.705,96 

REGIAO ADMINISTI!ATIVA -I BI!ASíLIA 

Total da Despesa ....................... 1.856.250 100,00 1.429.352 77,00 1.647.000 88,72 
Desp. Correntes ... ········ ... ······· .... 1.444.500 100,00 1.056. 760 73,15 1.049.000 72,62 
Desp. de Capital ......... ··············· 411.750 100,00 372.592 90148 598.000 145,23 

REGIAO ADMINISTI!ATIVA- li GAMA 

Total da Despesa ........................ 1.657.800 100,00 2.176.856 131,30 3.088.00 186,27 
Desp. Correntes .......................... 955.800 100,00 1.185. 520 124,03 1. 751.000 183,19 
Desp. de capital .......................... 702.000 100,00 991.336 141,21 1.337.000 190,45 

REGIA O ADMINISTI!ATIVA - III TAGUA-
TINGA 

Total da Despesa ........................ 2 .841. 750 100,00 2.222.fi60 78,21 3.939.000 138,61 
Desp. correntes .......................... 1.381.050 100,00 1.578. 760 114,31 2.450.000 177,40 
Desp. de Capital .......... ····· ........... 1.460. 700 100,00 643.1100 44,07 1.489.000 101,93 

REGIA O ADMINISTI!ATIVA - IV BRAZ-
LANDIA 

Total da Despesa ........................ 1.188.000 100,00 1.344.'140 113,16 1.581.000 133,08 
Desp. Correntes .......................... 511.650 100,00 677 .-!40 132,40 781.000 152,64 
Desp. de Capital .......................... 676.350 100,00 667.000 98,61 800.000 118,28 

REGIA O ADMINISTI!ATIVA - v SOBI!A-
DlNHO 

Total da Despesa ........................ 1.849. 500 100,00 1.937.664 104,76 2.699.000 145,93 
Desp. Correntes 1.012.500 100,00 1. 247.000 123,16 1. 743.000 172,14 
Desp. de Capital·:::::::::::::::::::::::.'.: ô;l7.000 \00,00 690.664 82,51 956.000 114,21 

' 
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órgãos - Categorias Econômicas 

REGIAO ADMINISTRATIVA - VI PLANAL­
TINA 
Total da Despesa ....................... . 
Desp. CorrenWs ......................... . 
Desp. de Capital ......................... . 

REGIAO ADMINISTRATIVA- VIII JARDIM 
Total da Despesa ...................... . 
Desp. Co-rrentes ........................ . 
Desp. de Capital ........................ . 

SECRETARIA DE SAúDE 
Total da Despesa ...................... . 
Desp. Correntes ........................ . 
Desp. de Capital ........................ . 

SEC. DE SEGURANÇA PúBLICA 
Total da Despesa ..................... .. 
De.sp. Correntes ........................ . 
Desp. de Capital ........................ . 

POLíCIA MILITAR DO D.F. 
Total da Despesa ..................... .. 
Desp. Correntes ........................ . 
Desp. de Capital ........................ . 

CORPO DE BOMBEIROS DO D.F. 
Total da Despesa ..................... .. 
Desp. Correntes ........................ . 
Desp. de Capital ....................... .. 

SEC. DE SERVIÇOS PúBLICOS 
TDtal da Despesa . . . . . ................... . 
Desp. Correntes ........................... . 
Desp. de Capital ......................... .. 

ADM. DA ESTAÇAO RODOVIARIA DE 
BRASíLIA 

Total da Despesa ........................ , .. 
Desp. Correntes .......................... . 
Desp. de Capital .................... . 

SERV. AUT. DE LIMP. URBANA 
Total da Despesa .......................... . 
Desp. Correntes .......................... . 
Desp. de Capital ......................... .. 

SEC. DE SERVIÇOS SOCIAIS 
Total da Despesa .......................... . 
Desp. Correntes .......................... . 
Desp. de Capital ......................... .. 

SEC. DE VIAÇAO E OBRAS 
Total da Despesa .......................... . 
Desp. Correntes .......................... . 
Desp. de Capital .......................... . 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO 
FEDERAL 

Total da Despesa ...................... , ... . 
Desp. Correntes ............................. . 
Desp. de Capital .......................... . 

1971 
Valores índice 

1. 491.750 100,00 
631.800 100,00 
859.950 100,00 

540.000 100,00 
345. 600 100,00 
194.400 100,00 

1972 
Valores índice 

1. 505.448 
807.360 
698.088 

593.456 
445.440 
148.016 

100,91 
127,78 
81,17 

109,89 
128,51 
76,13 

94.500.000 100,00 
73.041.750 100,00 
21.458.250 100,00 

101.827.816 
93.139.880 
8.687.936 

107,75 
127,51 
40,48 

27.000.000 100.00 
25.650.000 100,00 
I. 350. 000 100,00 

33.750.000 100.00 
29.349.000 100,00 
4.401.000 100,00 

26. &50. 000 100,00 
22.875.615 100,00 
2.774.385 100,00 

31.050.000 
21.586.635 
9.463.365 

19.710.000 
15.102.609 
4.607.391 

159.300.000 
85.621.050 
73.67B.95U 

8.554.950 
4.903.200 
3 .651. 756 

100,00 
100,00 
100,00 

100,00 
100,00 
100,00 

100,00 
100,00 
100,00 

100,00 
100,00 
100,00 

30.250.480 
28.569.640 
1.680.840 

112,03 
111,38 
124,50 

35.453.080 
34.523.920 

929.160 

105,04 
117,63 
21,11 

27.536.080 
25.448.080 
2.088.000 

107,35 
111,24 
75,25 

11.554.760 
8.378.000 
3.176.660 

1.389.332 
1.354.880 

34.452 

13.165.146 
9.592.346 
3.572.800 

12.130.256 
11.223.136 

907.120 

135.080.840 
58.632.200 
76.448.640 

6.630.751 
5.447.551 
1.183.200 

37,21 
38,81 
33,56 

100,00 
100,00 
100,00 

100,00 
100,00 
100,00 

61,54 
74,31 
19,68 

84,79 
68,47 

103,75 

77,50 
111,10 
32,40 
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1973 
Valores tndire 

2.109.000 
999.000 

1.110.000 

96.911.500 
84.489.000 
12.422.500 

32.772.000 
29.350.000 
3.422.000 

37.873.000 
35.273.000 

2.800.000 

26.915.000 
23.342.000 
3.573.000 

17.993.000 
8.627.000 
9.366.000 

I. 236.000 
1.207.000 

29.000 

14.235.000 
10.364.000 
3.871.000 

12.381.000 
12.030.000 

351.000 

117.219.000 
50.922.000 
66.297.000 

7.694.000 
6.633.000 
1 061.000 

141,37 
158,11 
129,07 

102,55 
115,67 

57,89 

121,37 
114,42 
253,48 

112,21 
120,18 
59,07 

104,93 
102,03 
128,78 

57,94 
39,96 
98,97 

88,96 
89,08 
84,17 

108,12 
108,04 
108,34 

62,81 
79,65 
7,61 

73,58 
59,47 
89,98 

89,93 
135,27 
29,05 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Petrónio Portella IARENA - P}) Duarte Filho (ARENA - RN) Filinto Müller <ARENA - MT) 

Vice-Líderes: 
lP-Vice-Presjdente: 

IJ?-SupJente: 
Carlos Linden~erg <ARENA - ES 1 

2'-Vice-Presidente: 
Renato Franco <ARENA - PA) 

Ruy SantoS <ARENA - BA) 
Eurico Rezende <ARENA - ES) 
Ailtõnio ·Carlos <ARENA - SCl 
Di:narte Mariz (ARENA - RN) 
Jo.3é Lindoso {ARENA - AMl 
Saldanha Oerzi <ARENA - MT) 
O~ires Teixeira <ARENA - GO> 
Benedito F~rreira <ARENA - GOl 

Ruy Carneiro <MDB - PB l 29-Suplente: 

1 9-Secretário: Benjamin Farah <MDB - GBJ 
Ney Braga <ARENA - PR) 

29-8ecretário: 
39-Suplente: LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Líder: Clodomir Milet <AREN 1\ - MAJ Lenoir Vargas (ARENA - SC 1 

39-Secretârio: 4(l·SupJente: 
Nelson Carneiro <MÍJB - GBJ 

Vice-Líderes: 
Ouido MordJn <ARENA - RS) Teotónio Vilela <ARENA - ALJ 

Danton Jobim <MDB - GBl 
Adalberto Sena <MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Bala•sini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24· 1009 e 24·8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24·8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vlce·Presldente: Mattos Leão 
TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Vic-e-Presidente: Benedito Ferreira 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dínarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CJJ) 
03 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presjdente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 

· Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vascincelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-fejras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
111 Membros) 
GOMPOSIÇAO 

Presidente: CattetePinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto S..!na 

Tl'l'Ul-ARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando' Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R.a· 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de H.euniões da Comissão dP Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J esaé Freire 
Augusto Franco 
Oi-Iando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLE:N"TES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 

Flávio Britto 
Leandro Macial 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) CO~USSAO DE EDUCAÇAO E CUL'rURA - ICECl 

17 Membros) 

COMPOSlÇAO 

TITULARES 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 
SUPLENTES 

Gustavo Capanema 
João Callnon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Benjamin Farah Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: VIrgílio '):avora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretario: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 hQras 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fi 11anças -
Ramais 172 e 173. 

8) cOMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - WLS) 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da comissão de Relaçôe< Ex­
teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondlm 
Orlando Zancaner 

BenJamin Farah 

SUPLENTES 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

11) COMISSAO DE RI:LAÇ()ES LXTERIORES - (CREl 

< i5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lilldoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças .. feiras, às 16 horas Nelson Carneiro 

Local: Sala de Reuniões da COmissão de Relações Ex- Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
teriores. Ramal 310 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária; Beatriz Brandão Guerra - Ramal 310 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas 

Local: Auditório. 

Reuniões: Terças··feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) OOMISSAO DE SAúDE - <OS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presid.,nte: Fernando Corrêa 
Vice-Presld"nte: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Britto 
TITULARES 

Paulo Tôrres 
Josê Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 
TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex.­

terlores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
VIrgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.'' andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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:\lAR TERRITORI.A.L 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIAO DO COMITÊ JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFERll:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
-58 CONFERÊNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSt'NTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
-- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTEBESSADOS 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI N9 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obro elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1. 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agdcola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural'/ 
- alterações. regulamenta1j·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

• - marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obr:1 contém um indice cronológico da legislação e um indice por assunto de toda a matéria, com a citação 
d.e artigos, parágrafos, itens e allneas. 

PREÇO DOS TRlS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasllia - DF I 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mêo de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 196& 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

~ês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
~és de noveuabro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março/abril de 1971 
Mês março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSOES 1.a a 16.• - Preparatória 
SESSOES t.• a 20.a - Preparatória 
SESSOES 21.• a 38.• -
SESSOES 39.• a. so.• - tomo I 
SESSOES 51.• a 62.a - Tomo II 
SESSOES 90 ... a 106.~~. -
SESSOES 107.• a 117.a. - tomo I 
SESSOES 118.• a 130.• - tomo II 
SESSOES 14:P a 14:2.• - tomo I 
SESSOES 143.• a 145.• - tomo li 
SESSOES 146.• a 155.• - tomo I 
SESSOES 156.• a 166.• - tomo li 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1. .. a 
13.• a 
28 ... a 

1." a 

12.a (Convocação Extraord.) 
27.• (Convocação Extraord.) 
34:.• <Convocação l!lxtra.ord.) 
15 ... (1.& e 2.• sessões Prepara· 

tórias - Vol. I) 
SESSOES 16.• a 32.a - tomo li 
SE$SOES 33.• a 42.• - tomo I 

- .. SESSOES 43.a a 62.• - tomo II 
SESSOES 63.• a. 78.• - tomo I 
SESSOES 79.a a 100.• - tomo li 
SESSOES 101.a a 114.• - tomo I 
SESSOES 115.• a 132.~~. - tomo II 
SESSOES t.• a 10 ... (Convocação Extraord.) 
SESSOES 11.• a 24.a - tomo 11 
SESSOES 133 ... a 150.• - tomo I 
SESSOES 1St.• a 111.• - tomo II 
SESSOES 172.a a 188.• - tomo I 
SESSOES 189 ... a 209.• - tomo li 
SESSOES 210.• a 231.• - tomo I 
SESSOES 232.• a .262.a- tomo li 
SESSOES 263." a 275.' - tomo I 
SESSOES 276.• a 298.• - tomo li 
SESSOES l.a a 15.a - tomo I <Convo.ca~ãG 

Extraordinária) 

SESSOES 1.• a 7.•- tomo I 
SESSOES 8 ... a 19.'- tomo I 
SESSOES 20 ... a 36.• - toma II 

SESSOES t.• a 12.•- tomo I 
SESSOES 13.' a 20.•- tomo li 

SESSOES 1.a a 11.• - tomo I 
SESSOES 12 ... a 21.' - tomo n 
SESSOES 22.' a 32.' - tomo I 

- SESSOES 33." a 44.a - tomo li 
SESSOES 68.• a 81 ... - tomo I 
SESSOES 82." a 93.• - tomo li 
SESSOES 94.• a 103.• - tomo I 
SESSOES 104.• a 115.• - tomo II 
SESSOES 116.a a 126.• - tomo I 
SESSOES 127 .• a 138.a - tomo II 

- SESSOES 139." a 148.• - tomo I 
SESSO:ES 149.• a. 167.• - tomo li 

SESSOES 1.• a 12.a - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 
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SUMULARIO DA JURISPRUDENCIA SOBRE A 

CORREÇÃO MONETARIA NO SUPREMO TRIE:UNAL FEDERAL 
Sobre a Correção MonetãrlaJ advinda com a Lel n9 4.686, de •• l965, a1~ba. de ser pU­

blicada uma éoleção de acórdiios do Excelsó Supremo Tribunal Federal. 'I'rabalbo orga­
nizado por J.ardel Noronha e Odaléa Martins, ambos .putores de vária!; obras sobre a. 
Jurisprudência daquela Alta Corte. 

Este novo trabalho, acompanhado de todas as Leis inerentes ao assunto, é apresen­
tado com uma bela e judiciosa apreciação do eminente professor Pereira Llra, que sobre 
o mesmo diz, textualmente, da sua necessidade para os que militam na Justiça. 

RO'l'EffiO; Jurisprudência (acórdãos) - Legislação Citada - Índice Alfabético Re­
missivo -índice Numérico dos Julgamentos- índice da Legislação Citada. 

' 
São do~ volumes, num total de 960 páginas 

PREÇO Cr$ 60,00 

NOVO CO DIGO PENA.L 

A Revista de Informação Legislativa, editada pela Diretoria de Informação Legislativa do Senado 
Federal, divplga, .. m Beu número 24,. uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 420 páginas, 

eontewlo: 

:J.• :PARTE: Anteprojeto ao :MID!stro :Nelson Hungria...,- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam· 
pos (Código Penal de 1940); - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Sl.lva (Código Penal de 1969) .. 

%.• PAJtTE: Quadro Comparativo - Decreto-lel n.o 1.004, de 21-10-69, Decreto-lei n.0 2 .848, de. 7-12-40, e 
Legislação Correlata. 

Preço: Cr$ 15,00 

NOVO C6DIGO PENAL MILITAR e NOVO C6DIGO DE PROCESSO PEIIAL MILITAR 

A Revista de Infonnaçio Lectslativa, edJtada. pela Di~ 
retorla de Intonnaçl.o i..egl.slativa· ·e impressa pelo Serviço 
Gránco do BenAdo Federal, no .seu n.o .26, publica as .seguintes 
xnatérlas; 

COLABORAÇ.lo' - .,Inconstltucionalldade do Decreto-lei sobre 
Ctln&ura •Prévia" (Senador Josaphat Marlnllo) - "Sociologia 
das RegU1es SubdesenvolVlctà.s" {Professor Pinto Ferreira) -
"Poder de Iniciativa das Lels" (Professor RQberto Rosas) -
•·o Sistema ·RepresentatiVo'• (Professor PaUlCJ Bonavides). 

CóDIGOS- "Código Penal MUitar" 1.• J>arte: I- Anteprojeto 
do Código- Penal MUltar (autor: Ivo d'Aqutno): II- Expostçli.o 
de Motivos d.o Ministro Onma. e Silva - z.• Parte: Quadro 
comparativo - Decreto-lei n.o 1.000, de 21-10-69 - Decreto-lei 
n.0 6.227, de 24-1-44 (Ana Valderez AYl'es Neves de Alencar). 
- "Código do Processo MUltar'' - "Lei Organlzaç!o Judlclárla 
.Mllttar" - "Justiça MUltar e segurança Nacionll.l" - Emen­
tâ.rlo de Leglslaçâo. 
PUBLICAÇõEs - Obras edltadl\5 pela Diretoria de In!ormtt.çll.o 
Legislativa 

Volume eom ~30 páginas, preço Cr$ 10,00 

Os pedidos devem ser endereçados ao SERVlÇO GRÁFICO "DO SENADO :FEDERAL - Calxa Postal "JJ." 
1.503 - :BrasUia - DF, acompanhados de cheque bancãrio; nomitial, visado, . e pagávt~l na praça de lJrasilla. 
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Constituição. áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Pre2o: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 dé janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar" 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional !)9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte-
raram). · 

Em notas, além de outras observações, sãó destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo !'residente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria ele lnformaç!o LeglslatiYI e Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDEIIAI. . 

INELEGIBILIDA.PES 
LEI COMPLEMENTAR N• 51 DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de !'utubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras ,providências:' 

:lNDICE .:.. LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

''Estabelece normas sobre a realiza~ão de eleições em 1970, e dá outras próvidências," 

LEGISLAÇÃO ClTADA 

l'.REÇO: CR$ 3,00 

Trobalho elobarod~, ,.-boio o impre11o pelo S.rvlso Gnlll" elo S.Mio fetlenl 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967' 
os ANAIS DA CONSTITUJÇAO DE 196'1, obra elaborada pela Diretoria de Inlormação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Grá.fieo do Sena4o Federal, cop~pree.ndem 7 volumes em fefção Jnte1ratnente nova, dJversa do estilo trad.Jclonal 
de .Anais. 

Ao quadro compã.rath'o <Projeto de Constituição de 196'1 - Constituição de 19&l - Emendas Constitucionais e Atos 
InstltucionaJs) distribuído aos Senhores Congressistas no Jníclo da discussão e vota~:ão da nova Constituição, seguem-se, 
agora. os demais volumes dos Anais. 

1.• VOLUME: Ed!çio 1967 - W párs. - Preço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da. Constltuiçio atrnél elo noti· 
eJário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasUeJra, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
tlando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
mts:;;ão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as dívergéneias ocorridas entre os membros 
daquela Comissii.o; as manifestações de Congressistas e 
constttuclonalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convoc:atórlo do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Ltlc:!o Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
crfti~as e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
d~ Capítulos do Projeto orlginário do EKecutJvo.oe reme­
tido ao Congresso em 12 Ue dezembro de 1966. 

2.• VOLVJIIE: Ed!çáo 1967 - m páp. - l'rei!o: 
CrS 5,00. Primeira. laJe de tramitação do ProJeto de Cons­
tituioJ,o no conrresso Na.eional -Discussão e .,.otação do 
ProJeto. 

l!!ste volume contém os pronunciamentos dos pa.rla .. 
mentares nas 18 sessões conJtmtas realizadas de 12 a 2_1 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro~ 
Jeto de Constituição. 

Focaliza tts manifestaçõ-es reterentes à matéria coru: .. 
tltuc1onal, fornecendo, para facllitar as pesqUisas, fndi ... 
ces de sessões, autores <de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno reswno dos 
temas abordados- e ·ainda um tndice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.• VOLUME: Ed!çáo 1968 - 1103 p4cs. - ....... : 
Cr$ 5,00. Discursos )Jronuneiados em sessões do Senado 
Fede--ral e da Cã.man~ dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
novf!. Constituição ao congresso Nacional, assim como 
aq_u"eles referentes ao periodo da convocação extraordiná .. 
ria do Congresso, com wna cobertura completa dos tra .. 
balhos constitucional:;, a partir de 29-11·66 até 11·1·67. 

4.• VOLUME: E~Ução 1968 - 1.19% párs. l3 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. ·- Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação Cio Projeto· de Constituição no Con .. 
vesso NadonaJ. 

Discussão e votação de.s emendas. Contém os pronurt ... 
ciamentoo ocorridos :nas sessões conjWltas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
~mendas ao Projeto ~l promulgação da nova ConstitUição~ 

s.• VOLUME: Ellição 1969 - '146 ]Jáp. - Preoo: 
Cr$ 10,00. Comissão M1sta.. 

Contém as reuniões reallzacl_.tls pela Comissão Mista 
encarregada de emitJr parece:r sobre o ProJeto de Ccns­
tltUição e as ·emendas. que lhe toram. oferecidas. 

6.• VOLUME: Edição 1969 - 1.076 páp. (2 tomos} 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao :Projeto de 
Constituição. 

Este 'Volume apn!senta. cada. emenda com a respee .. 
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
<dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da. Comissão Mis­
ta>, requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e votação_ ~ feita a remissão ao 4.o volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.• VOLUME: Edição 1970 - Quadro comparatJ.-o. 
constituição de J.967 - Projeto originário do Poder 

:Executivo - Emenda.s aproVadas, arttgo por artigo. Vo-
lume com 282 página:;- .Preço: Cr$ 8,00. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NJ~CIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASII,IA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEI>ERAL 

Caixa Postal1.503. 

Vla Superfl•le; 
Semestre ,, Cr$ 20,00 
Aho • • • • • • Cr$ 40,00 

Pra!a dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

]3rasiüa - DF. 

VlaAê-: 
Semestre •• 
An<> ······ 

·cr$ 41l,oo 
Cr$ 80,00 



Outubro de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã<J O) Quarta-feira 25 3931 

INDI(E DO (()DIGO CIVIL APLICADO NO ·SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Expttea.c:ão dos autores: mos 'cls.ssificaçâo, por ordem de artigo do Código Civil. 
O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREM:O TRD3UNAL ~ias vet>:es; isso deve ao fato de que o Julgamento, 
FE!DERAL, !oi elaborado com a coleção de acórdãos, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul- legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CóDIGO CIVD.... julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do eneontro de Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um importando a espécie do processo, facilitando, assim, seu 
indice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina- manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comp1e­
mE-ntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil - t; b) 
Julgamentos - 27; UI PARTE: a) índice alfabético remissivo - 389; b) tndlce nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura . . . . . . . .... . Cr$ 30,00 
encadernado, impresso em papel bíblia . . . . . . . . . . . . . . . . . • Cr$ 40,00 

_: 

JURISPRUDítNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SúMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipa.IS, De­
cretos, Decretos-lets, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que servirs.m de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 2(1.0 Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.Os 473 a 55L - O 21.0 Volume contém a Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CJ!' 20,00 POB VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SUMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

A'lTERAÇGES À S(JMULA DA JURISPRUD~NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

tNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.0 81) - lndlce al!abético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 ~ 
118- 146- 152- 211- 240- 274- 345- 358 -
370 - 416- 427- e 435) -Aplicação das Súmulas 
n."' 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM lNDICE E LEGISLAÇ~O CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAP' 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ S,IJO 

INDICE 
I ~ Da Filiação Partidária 

11 - Convocação da Convenção Municipal 
IJI - Registro das Chapas 

IV - /mpugnaçao do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VJ - Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo n? 1 - Edital de Convocação da Conven• 
ção Municipal 
Modelo n? 2 - Notificação da Convencional para 
comparecer à Conv1~nção 
Modelo n9 3 - Requerimento de Registro de Cha .. 
pas 
Modelo n9 4 - Autorização coletiva para Inscrição 
de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo nl\) 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n\? 8 - Notificação aos membros do Olre .. 
tório 
Modelo nl? 9 - Requerimento ao Jui2: Eleitoral in• 
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9.058, de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARlriDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei nl? 5.-682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ· 
nica dos Partidos Polrticos" (D.O_ de 21-7-71; ret. 
D.O. de 23-7-71). 

b) Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dâ nova 
redação aos artigos que menciona da Lei" n\? 5.662, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos11 (0.0. de 
19-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 -"lei Or .. 
gânica doS Partidos Politlcos" (0.0. de 21-7·71; 
ret. D.O. de 23_-7-71); 

- Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dã 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971 -Lei Orgânica 
dos Partidos f'olfticos" (0.0. de 19-9-71); 

- Projeto de Lei n9 8/71 (CN); e 

11 - CO DIGO ELEITO qAL 

a) Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965- "Institui o 
Código Eleitoral" (0.0. de 19-7-65; ret. 0.0. do 
30-7-65). 

b) alterações: 

- Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966- "Altera a 
redação da Lei r9 4. 737; de 15 de julho de 1965 
{Código Eleitoral;" (O. O. de 6-5-66) (alteraçõe$ já 
consignadas); 

- Decreto~lei n9 4~•1, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei nl? 4.961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 30~1-69; ret. D.O. 
de 4·2·69) (alter!lçõos já consignadas); 

-.- Decreto~lel n9 1. 064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código EleJ .. 
toral, e dá outras providências'' (0.0. de 27~10·69). 

111 - SUBLEGENDAS 

- lei n9 5.453, de 14 de julho de 1969- "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên· 

- Lei nQ 4. 740, de 15 de julho de 1965- "lei Qr.. cias" (D.O. de "18-6-68). 
gânica dos Partidos Politlcos" {0.0. de 19·7-65; tV - INELEGIBILIDADES 
ret. 0.0. de 3·7-65). . 

- lei Complementar n9 5, de 29 de abnl de 1970 
d) Tnstruçõ·es para Organização, Funcionamento e Ex .. 

tinção dos Partidos Políticos - Resolução n\? 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971 1 do Tribunal Superior Elei­
toral (O.J. de 13-9·71). 

. 

- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons .. 
titucional nl? 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (D.O. de 29-4·70). 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL 

• 
HISTóRICO DA LEI COJ\'IPLEl\1ENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSAO MISTA 

- Designação de membros (OCN - 22~8·1970, 

pàg. 464) 
- !r.stalação - P Reunião (DCN - S. H 

22-8-1970, pág. 3 486) 

- Debates - 2<~ Reunião tDCN - S. li 
12-9-1970. pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Càmara dos Deputados. fló Senado Federal e 

em sessão Coniu'lta do Congresso Nacional 
- yide indice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 

(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN -·2-9-1970, pag. 477) 

-· Parecer do Relator às emendas {OCN -
3-9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen· 
das na Comissão ~ista {DCN ~ S. ti -
12-9-1970. pag. 3.8371 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-B-1970, pâg. 464) 

MENSAGEM W? 13/70 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-B-1970, pag. <641 

PARECER DA COMISSAO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pag. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executi'lo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projet? de Le.i 
Complementar- (DCN - S, 11 - 27·8-1970, 
pág. 3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n? 7/70 (D.O. - 8-9-1970, 

1' pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pág. 558) 

- Votação em St!SSão Cofliur.\a, aprovação (OCN 
- 4·9-1970, pàg. 613) 

VOTAÇAO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970. pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 

(DCN - 4·6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 

Tlli\B.4.LIIO ELABOitADO E REVISADO PELA DIRETORIA 
DJ.: ISl~ORMAÇ.\0 LEGISLATIVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68); e os Decre­
tos-leis n.08 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

Índice Alfabético (Por Assunto)- Legislação Corre)ata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Editada. pelo Senado Federal 

DmErO:RIA. DE INFORMAÇAO LEGISL.\TlV<l 

Direção 

LEn.\ CASTELLO JJRANCO RANGEL 

l'IOMEROS PUBLICADOS 

- março n.• 1 (1964) •.•...••••..•••......•... 
Cr$ 

5,00 
-Julho n,0 2 (1964) ............................. ,esgotada. 
- setembro n.0 3 (1964) ~ ... ,, ••• , ••••••••• , , •• 
- dezembro n.0 4 (1964) , •• , , , , ••• , •••••••••••• 
- março n.0 5 (1965) •• •••.,., ••••• , , • , •••• , ••• 

.. 
5,00 
5,00 

- junho n.o G (1965) ............. •••••••••••••• esgotada. 
- setembro n.0 7 (1965) •••••••••••••••••• .. • .. 

.. 
-dezembrO n.0 a (1965) ••••"••••••••••u•u•• " 
- março n.0 9 (1966) , , , • , , , • , • , , • ,, , , , , , •• •••• .. 
- junho n..0 11) (1966) ....................... ,, .. 

lNDICE DO SUMAAIO DA REVISTA DE lNFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
q,uem nos solicitar); 

- setembro n.0 11 (1968) •••• ~ ••• o ••••• o .... o.: o esgotada 
- outubro a dezembro n.o 12 (1966) ........ o ... 

- janeiro a. junho n.0s 13 e 14 (1967) ••• o ••••• 
.. 

- julho a dezembro n,Oa 15 t 16 (1967) •o• o •••• " 
- janeiro a. março n.o 1~ (1968) ....... ... • • • .. 5.00 
- abril a junho n.0 18 (1968) .......... o. o •• oooo 5,00 
- julho a setembro n.o 19 (}968) ••••o•••oouo• 5,00 
- outubro a. dezembro n.0 20 U968) •••• o ... o... 5,00 

tNDICE DO SUMAAIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 20 (enviaremos gratUitamente a 
quem nos solicitar): 

- janeíro a março n.o 21 (1969) ......... o o o o. o 5,00 
- abril a junho n.0 22 (1969) ................ o. 5,00 
- julho a setembro n.0 23 (1969) ............ o. 5,00 
- outubro a dezembro n.0 24 U969) o o •••••• o o.. 15,00 
- janeiro a n1arço n.0 25 (197()) • o. o .... o •••• o 10,00 
- abril a junho n.o 26 (1970) o o ..... o ... o, o o o. o. 10,00 
- julho a. setembro n.0 27 (1970) •• o o •••• o••• o• o 10,00 
- outubro a dezembro n.o 28 (1970) ... •o• ... • .. 10,00 
- janeiro a. março n.0 29 (1971) o .... o. o....... 10,00 
- abril a junho n.o 30 (1971) o o ............... o 10,00 

tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- julho a setembro n,0 31 (1971) ••• ••• .. • • • • .. 10,0() 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

As Diversas Espécies de Lei 

&~:.!!dor Franco M.ontoro 

OrJ'a.niza.çáo Jurídica. do Notariado na. ltepúbUea. Federal da. 
Alemanha. (UIIl Estudo d& Solu(-áo õ.e Problemas Insolúvei!i 
JlO Bra.sU) 

Prof. A. B. Cotrim Neto 

O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Plla.nejamento e os. Organismos Rerionais como Preparado 
a um Federalismo das Regiões (& experlêncl" brasileira) 

P.rof. Paulo Bonavides 

A!;pectos Polêmicos do Esta.tuto _Juridko da Mulher Cas&d.& - · 
Lei número 4.121, de 27-08-62 

Pro!. Carlos D~~yrell 

Situação Jurídica da NOVACAP 

Dro Dario CarC.oso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Pro. Roberto Hosas 

Perguntas e Reserva!> a Rtspeito do Plano de Intec~ Social 

Pro!. Wílhelmus Godefrtdus Hermans 

EucHdes da Cunha e· a Rodovia Tn.nsam.asônJca 

Dr. G. rrenêo Joffily 

O Senado e a. Nova. ConstltuJçáo 
Dr. Paulo Nunes Augusto dé FJrueiredo 

O Assessora.mento L'etisla.tivo 

Dr.• Atyr de .Azevedo Luccl 

Deeretos.leis 

Dr. Caio Torres 

InlciatJva. e Tramita.ção de Projetos 

Jésse de Meved.o Barquero 

Os Dlreitos da. Com·panhelra 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 (1971) •• ••• : ••••• •10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

Política do Desenvolvimento Urba.nl) 

senador Carvalho Pinto 

O Problema dllS Fcntes do Direito. Fontes Formais e M&terlafl. 
Perspectivas Filosófica, sociolócica e Juridiea 

Senador Franco Montoro 

A Televhão Educa.Uva. no Brasil 

Pro!. Gilson Ama.do 

BUY, a Defesa dos Bispos e a Questão ao Foro dos· CrbDe& 
Militares: Duas Retificações Necessárias 

Prof. Rubem Nogueira. 
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A Proteção .rurisdleional. dos Direitos Hamanos no Direito 
:Positivo Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a Metodolorfa do Ensino Jurídico 

Prof. Hugo Gueiros Berna.rdes 

Prerrogativas dos Bens Dominais - Insuscetibilldade de Posse 
Civil 

Pes. José Jtllio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria. na. Atual ~Constituiçã~J 

:Prof. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 

Pro!. Sully Alves de Souza 

Bedução tle Custos Grã!icos·edltorials 

Prof. Roberto Atlla Amaral Vieira. 

Adoção 

Ano. Valdorez A:yres Neves de Alencar 

lneentivos Fiscais no Planejamento 
Walter Faria 

Contabilidade: Ensino e Profissão 

João Bosco Altoé 

- Janeiro a março n.0 33 (1972) ............ ••• 10,00 

SUMARIO 

Bomen.arem. 
Senador M!lton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes. d.o Direito em Suas JVIodalidades Fundamental& 

Senador Franco Montoro 

ASSINATURAS DO 

As soeledades por quolas de ftSPODSabUidade 1111>1111411, 110 111· 
relto Português e no Direito BrasUeiro 

Pro!. Otto GU 

Atribuições do Ministério PúbUeo 110 C6dlto de Processo Penal 
Dr. Márcio Antônio Inacarato 

bo Pagamento por Consignação nas Obrlg~es em. Dinheiro 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Llnla. 

O Adicional lnsalubridacle•Ferlculosldade e o Decreto-lei 389 

Prof. Paulo EmOio Ribeiro de Vllhena 

Direito do Trabalho e o Direito Penitenciário 
Dra. Carmem l'lnhe!ro de <:analho 

Moral, Direito, :rrotfssãG 
Pro!. Antônio Augusto de Mello Cançado 

l'ESQUISA 

O Senado do Jm!lirlo e a Abolição 

Walter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

Consolidação do.s Leis do 'l'mballlo 
Calo Torres 

PUBLlCAÇOES 

Obras editadas pela Diretoria. de Intom:w;ã.o Legtsla.tlv& 

Preço da assinatura anual, que correspond.e a quatro núme­
ros, Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros). Os pedtdos de assinaturas e de 
números avulsos devem ser endereçados ao Serviço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa Postal 1.503 - Brasília - DF, acom­
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagável na pra­
ça de Brasflia. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso 
Postal, acrescido do valor das despesas de remessa, de acordo 
com a tarifa postal. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

Via Aérea: 

Semestre . • Cr$ 40,00 
AnO • • • • • • Cr$ 80.00 



EDIÇlO DE HOJE, 48 PAGINAS PREÇO OESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


